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“Queremos continuar 
a adicionar valor à 

prática clínica nos CSP, 
oferecendo uma educação 
médica contínua, prática, 

interativa e versátil”, 
afirma Rui Costa,  

co-presidente 
das Jornadas 

Multidisciplinares  
de MGF.
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GEstIC é exemplo 
de intervenção 
em doentes com IC

Os protagonistas são os próprios profissionais, 
os que nunca “baixaram os braços” e os que 
vieram reforçar a equipa. Esta unidade da ULS 
de Santa Maria é coordenada por João Fonseca 
(na foto, acompanhado de Joana Guerreiro)
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Jornal Médico é agora também o Jornal Oficial das Jornadas Multidisciplinares de Medicina Geral e Familiar, partilhado mensalmente com a comunidade de  

5563* internos e especialistas de MGF  
que já participaram, até agora, no evento anual mais mobilizador e de maior notoriedade em Portugal na área dos Cuidados de Saúde Primários. * 
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Neste “Diagnóstico de Enfermagem” 
vamos começar um novo ciclo de 
trabalho (após o período de férias) 

com uma reflexão sobre o estado atual 
da Humanidade e se haverá solução para 
resolver os “envenenamentos humanitários” 
que ocorrem no nosso Mundo. 

Ainda não vivemos um condicionamento 
reprodutivo com o Processo Bokanovsky, 
descrito por Aldous Huxley em 1932(1) 
(reportando-nos para um ano de 2540), mas já 
encontramos uma população que se apresenta 
“feliz” e quase que cega para a realidade, não 
pelo consumo de uma droga, como indicado 
nesta obra genial, mas pela imersão no mundo 
das redes sociais e, por vezes, nos media, 
quando não são potenciadores de reflexão 
orientada para as soluções e até, muitas vezes, 
parecem camuflar a verdade. 

No “Diagnóstico de Enfermagem” de hoje, vou 
ser quase um John, o “Selvagem”, ainda me 
reportando à obra de Huxley, ajudando o/a 
leitor/a a assumir o papel de Bernard Marx, o 
Alfa “deslocado” do sistema que foi ganhando 
a visão da Realidade através de John.

Para fazermos este caminho, vamos analisar 
quais são os venenos da Humanidade que 
atualmente nos destroem potencialmente e 
se haverá antídotos para os mesmos. Pareceu-
-me, ao fazer a minha reflexão pessoal para 
este artigo, que faria sentido descrever os 
“venenos humanitários” associados aos 
“pecados capitais”. A lista dos “sete pecados 
capitais” sistematizada pelo Papa Gregório 
Magno no século VI e refinada por São 
Tomás de Aquino no século XIII(2) é, no meu 
entendimento, uma forma perfeitamente 
atualizada de descrever o estado atual dos 
“envenenamentos humanitários” e os seus 
antídotos. Farei primeiro a descrição dos 

venenos e depois uma reflexão sobre os 
potenciais antídotos e como os profissionais 
de saúde, nomeadamente os/as enfermeiros/ 
/as, podem ser importantes na sua aplicação. 

Comecemos pela soberba (orgulho excessivo 
e sentimento de superioridade sobre os 
outros). Podemos encontrar imenso deste 
“veneno” em líderes políticos que, por estarem 
intoxicados/as por este veneno, potenciam 
guerras, genocídios, fome, apenas orientados 
pelo Poder. Tão perto de nós temos o caso da 
Ucrânia, ou mesmo a faixa de Gaza, que têm 
sido contextos mais mediáticos de destruição 
pelo envenenamento pela soberba de líderes 
políticos. Mas casos como a Coreia do Norte, 
Cuba ou Venezuela são outros exemplos 
de sociedades fustigadas pela soberba (que 
começa logo por fagocitar/destruir a liberdade). 

Associado à soberba, temos muitas vezes a 
avareza (apego exagerado a bens materiais 
e dinheiro). Mas este veneno é suscetível de 
envenenar mais pessoas. Além das guerras e 
ditaduras, que associam claramente a avareza 
à soberba, temos uma sociedade cada vez mais 
consumista, que se preocupa mais em ter um 
telemóvel topo de gama, ou usar roupa de 
determinada marca, ou ostentar um carro de 
luxo, do que com o apoio a quem precisa e, 
por vezes, é quase invisível aos olhos de quem 
no dia-a-dia fica cego por este envenenamento 
(como as pessoas sem-abrigo, as pessoas 
migrantes mais vulneráveis, etc.).

A inveja é outro “veneno humanitário” 
que podemos aqui incluir. A tristeza ou 
ressentimento pelo bem ou sucesso alheio leva 
a problemas de saúde mental, potenciados 
pela ostentação (nem sempre correspondente 
à realidade) dos envenenados pela inveja, 
nas redes sociais. Este veneno, muitas vezes 
impercetível e discreto na forma como intoxica, 
leva pessoas de várias idades a desenvolver 
problemas de saúde mental, como ansiedade, 
tristeza profunda ou mesmo depressão. 

A ira é mais um dos “venenos” que devemos 
aqui incluir na nossa reflexão. Vou mais uma vez 
fazer referência às redes sociais para indicar um 
bom contexto que serve de “laboratório social” 
para entender como a raiva descontrolada, 
desejo de vingança ou de causar mal é tão 
comum, infelizmente. Todos os dias, milhares 
de publicações e comentários inundam as 
redes sociais com mensagens de ódio que têm 
um impacto profundo na saúde mental e física 
das pessoas que são vítimas (mas também 
dos agressores e das pessoas que os leem). 
Ninguém consegue ficar indiferente a este 
veneno. Mesmo que diga que não. 

A luxúria (desejo sexual desordenado ou apego 
excessivo aos prazeres carnais), leva alguns 
Seres Humanos a, num sentido meramente 
orientado para as necessidades básicas mais 
elementares sem sentido de reflexão, a 
procurar relações físicas vazias de sentimentos 
positivos, através de um catálogo de outros 
Seres Humanos que lhes são apresentados em 
aplicações ou levando ao proliferar, quando se 
aliam a luxúria, a ira e a soberba, da violência 
doméstica, que em Portugal vitimiza centenas 
de pessoas e leva muitas à morte. 

Queria aqui mencionar, na sequência da 
associação dos “venenos humanitários” 
aos pecados capitais, a gula (que leva ao 
desperdício alimentar – um problema grave de 
uma sociedade onde há depois o contraste com 
a fome e a questões de saúde como a obesidade 
– uma situação grave de saúde pública nos 
países desenvolvidos) e a acídia (ou preguiça), 
que diria que é associada à negligência em agir 
ou cumprir deveres e, portanto, em exercer a 
cidadania com plenitude. 

Pois bem, caro/a leitor/a, agora que sabemos os 
venenos, vamos pensar nos antídotos. Descrevo-
-os numa única frase: humildade, generosidade, 
altruísmo, paciência, amorosidade, temperança 
e zelo. Estes antídotos podem ser aplicados pós 
“envenenamento”, mas demoram a fazer efeito. 
Ou ser logo introduzidos precocemente, quase 
como vacinas, durante a infância, adolescência 
e juventude, quer no contexto familiar (e aqui 
a Enfermagem de Saúde Familiar tem um 
papel fundamental no suporte das famílias no 
exercício da parentalidade), quer no contexto 
escolar (desde o ensino pré-escolar ao ensino 
superior), onde a Enfermagem em Saúde 
Escolar pode ser um motor insubstituível de 
proteção contra estes venenos, em parceria 
com outros profissionais de saúde e com 
os profissionais de educação e famílias. A 
Disciplina de Cidadania, por exemplo, é 
potenciadora de excelentes momentos de 
proteção contra os venenos humanitários. Vale 
a pena pensar muito nisto. E agir. 
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Natália Espírito Santo, direto-
ra da EIA, entidade que integra a 
Atlântica – Instituto Universitário 
e a ESSATLA – Escola Superior de 
Saúde Atlântica, assumiu a nova 
função de Provedora dos Destina-
tários dos Serviços de Enfermagem 
da Ordem dos Enfermeiros.

Segundo a OE, “a partir de ago-
ra, os cidadãos têm um canal aber-
to, através do qual podem partilhar 
preocupações, apresentar sugestões 
ou sinalizar eventuais ocorrências 
relacionadas com enfermagem”. 

E ainda: “A criação deste cargo é 
uma obrigação legal e estatutária e 
constitui uma figura independente 
e próxima de quem recebe cuida-
dos de enfermagem. Desta forma, a 
Ordem também reforça o seu com-
promisso com a transparência, a va-
lorização dos cidadãos e a qualida-
de dos cuidados de enfermagem.”

Na foto, Natália Espírito Santo 
com o bastonário da OE, Luís Fili-
pe Barreira.

Provedora dos 
Destinatários  
dos Serviços  
de Enfermagem

Eventos em destaque
Medicina Geral e Familiar

VIII Jornadas da USF  
do Parque

Jornadas MentalMente

10.ª edição do Gaia- 
-Espinho Medical Meeting

VI Jornadas da Foz

Primeiras Jornadas de 
Hematologia do Algarve

RefreshMed - Jornadas 
Médicas Dão Lafões

Auditório da Escola Padre 
António Vieira  
9 e 10 de outubro
Organização: USF do Parque

Online 
6 de outubro
Organização: Grupo 59.º de 
Internos de MGF da ULS Lisboa 
Ocidental

FACE - Fórum de Arte e 
Cultura de Espinho 
2 e 3 de outubro
Organização: Internos  
da ULS Gaia-Espinho

Centro de Artes e 
Espectáculos da Figueira da 
Foz 
25 e 26 de setembro
Organização: Internos da 
Comunidade de Prática 
Formativa da Figueira da Foz

Teatro Municipal de Portimão  
17 de outubro
Organização: Serviço de 
Hematologia da  
ULS Algarve - Portimão

Associação Empresarial do 
Distrito de Viseu  
15 a 17 de outubro
Organização: Associação 
RefreshMed
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Os venenos da Humanidade
– haverá antídotos?

DIAGNÓSTICO 

DE
 ENFERMAGEM

Pedro Melo
Doutor em Enfermagem. Professor 
adjunto na Escola Superior de 
Enfermagem da Universidade do Porto

Há profissões que se confundem 
com os gestos mais antigos da 
Humanidade. O pastor que 

acompanha o rebanho sob o céu da 
Mesopotâmia. A parteira que segura a mão 

da mulher em trabalho de parto, enquanto 
o tempo parece suspenso. O contador de 
histórias à beira da fogueira. E o médico de 
família – essa figura quase mítica que, mais 
do que tratar órgãos ou prescrever fármacos, 
cuida de pessoas e se constrói na relação 
contínua com as pessoas, ao longo do tempo.

O médico de família é muitas vezes o 
primeiro contacto de uma pessoa com 
o sistema de saúde. Mas o seu papel vai 
muito para além da porta de entrada. É o 
profissional que conhece o doente no seu 
contexto – a sua família, a sua história, o seu 
bairro, os seus medos e as suas rotinas. E é 
nesse conhecimento continuado que reside o 
seu poder clínico: um poder que se baseia na 
confiança, na escuta e na compreensão global 
do ser humano.

Num tempo em que a medicina tende à 
fragmentação, em que o doente é dividido por 
especialidades, exames e episódios, o médico 
de família garante a continuidade, a visão 
integrada, o acompanhamento atento. É quem 

liga os diferentes episódios de saúde e doença, 
quem previne antes de tratar, quem valoriza 
sinais subtis que outros poderiam ignorar.

Frequentemente, a sua intervenção 
evita urgências desnecessárias, reduz 
internamentos, melhora a adesão à terapêutica 
e assegura um seguimento mais eficaz das 
doenças crónicas. Mas, para além da eficiência 
do sistema, o que está verdadeiramente em 
causa é a dignidade do cuidado. A ideia de que 
ninguém deve enfrentar a doença sozinho. 
De que alguém conhece o seu percurso e está 
presente ao longo dele.

Valorizar a Medicina Geral e Familiar é 
investir numa saúde mais humana, mais 
próxima e mais eficaz. É reconhecer que 
escutar é, muitas vezes, o ato clínico mais 
importante. E que os sistemas de saúde mais 
resilientes são aqueles que colocam a atenção 
primária no centro. 

Valorizar verdadeiramente a MGF exige mais 
do que reconhecimento simbólico – requer 

medidas concretas. É essencial melhorar as 
condições de trabalho destes profissionais, 
garantindo-lhes tempo, estabilidade e apoio para 
exercerem a sua função com qualidade. Devem 
ser criadas equipas multidisciplinares alargadas, 
com enfermeiros, nutricionistas, psicólogos, 
assistentes sociais e outros profissionais, que 
permitam uma real partilha de tarefas e libertem 
o médico de família para se concentrar naquilo 
que é essencial: o acompanhamento clínico e a 
liderança da equipa.

É igualmente necessário promover e 
financiar, de forma clara, parcerias entre os 
cuidados de saúde primários e as entidades 
de base comunitária – como autarquias, IPSS, 
associações locais ou farmácias – que têm um 
papel decisivo na resposta aos determinantes 
sociais da saúde. A saúde deve estar em todas 
as políticas, mas no terreno é o médico de 
família que deve assumir o papel de pivot 
da rede de atenção ao doente, articulando 
respostas, orientando recursos e garantindo 
continuidade. Fortalecê-lo é, por isso, 
fortalecer todo o sistema.

A arte de escutar

Xavier Barreto
Presidente da Associação  
Portuguesa de Administradores 
Hospitalares (APAH)

Com o início de mais um ano letivo 
regressa também a reflexão sobre o 
papel que a escola deve assumir no 

desenvolvimento integral das crianças e 
jovens. As escolas, onde passam grande parte 
do seu dia, são espaços privilegiados de 
promoção da saúde, prevenção da doença e 
apoio precoce em situações de risco. Porém, 
a ausência de atenção política e de recursos 
dedicados à saúde escolar traduz-se em 
consequências diretas para o bem-estar dos 
alunos, para o seu sucesso educativo e para a 
construção de uma sociedade mais saudável 
e preparada para o futuro.

É fundamental reconhecer que os 
enfermeiros podem desempenhar um 
papel muito importante no contexto 

educativo. Nenhum outro profissional 
possui a formação e a capacidade para 
responder a emergências, acompanhar 
crianças com condições crónicas ou 
implementar programas consistentes de 
promoção da saúde. Os professores não 
podem nem devem assumir funções para 
as quais não estão preparados. Apenas um 
enfermeiro integrado de forma permanente 
na comunidade escolar pode identificar 
precocemente sinais de doença, administrar 
medicação de forma segura, intervir em 
situações de urgência e servir de elo entre 
a escola, a família e os serviços de saúde. É 
também uma figura de confiança, a quem 
os alunos recorrem não só em situações 
clínicas, mas também em momentos de 
fragilidade emocional.

Os desafios atuais tornam esta presença 
ainda mais urgente. Verifica-se um aumento 
expressivo de doenças crónicas na infância e 
adolescência, como diabetes, asma e alergias 
severas, que exigem acompanhamento 
durante o período escolar. Sem um 
enfermeiro disponível, estas crianças ficam 
dependentes da presença dos pais ou de 
funcionários sem formação específica, o que 
pode colocar em risco a sua segurança. Ao 
mesmo tempo, assistimos a um crescimento 
alarmante dos problemas de saúde mental 
em idades cada vez mais precoces. Ansiedade, 
depressão e distúrbios de comportamento 
surgem entre os mais novos, muitas 
vezes agravados pelas pressões sociais 
contemporâneas e, ainda, pelos efeitos 

da pandemia. Um enfermeiro atento no 
contexto escolar pode detetar sinais de alerta 
e encaminhar para apoio especializado antes 
que a situação se agrave.

Apesar desta evidência, a maioria das escolas 
portuguesas não dispõe de um enfermeiro. 
Equipas de enfermagem comunitária, já 
sobrecarregadas, tentam dar resposta a 
dezenas de estabelecimentos, garantindo 
apenas visitas pontuais onde deveria 
haver acompanhamento permanente. 
Esta insuficiência resulta, em grande 
medida, da ausência de financiamento e de 
planeamento. Sem uma adequada alocação 
de recursos e definição de rácios mínimos 
de profissionais, a saúde escolar acaba por 
depender da boa vontade de alguns ou de 
projetos temporários, sem continuidade nem 
consistência.

Urge inverter esta situação com medidas 
concretas e estruturais. É essencial 
implementar um plano que assegure a 
presença de, pelo menos, um enfermeiro 
a tempo inteiro em cada agrupamento 
escolar, com perspetiva de evolução para 
a colocação de um enfermeiro em cada 
escola. É, por isso, indispensável reforçar a 
articulação entre os ministérios da Saúde e da 
Educação, eliminando barreiras burocráticas 
e integrando as ações de saúde no quotidiano 
escolar.

Outro ponto central é a valorização da função 
do enfermeiro em contexto escolar. Este deve 

ser reconhecido como elemento essencial da 
escola, com formação especializada, carreira 
atrativa e estabilidade profissional. Investir 
neste papel é um imperativo de justiça social, 
porque garante equidade no acesso aos 
cuidados, independentemente da condição 
económica das famílias. É, por outro 
lado, uma medida de segurança, porque 
garante resposta qualificada e imediata a 
emergências, sendo também uma aposta no 
futuro, porque a saúde das novas gerações 
determina a qualidade e sustentabilidade da 
nossa sociedade.

O investimento em saúde escolar representa 
ainda ganhos económicos claros. Estudos 
internacionais demonstram que cada 
euro investido na promoção da saúde 
e na prevenção da doença se traduz em 
múltiplos euros poupados em tratamentos 
futuros. Promover hoje hábitos de vida 
saudáveis, prevenir o consumo de álcool 
e tabaco, combater a obesidade e apoiar a 
saúde mental desde cedo significa reduzir a 
carga de doença e os custos associados nas 
próximas décadas. 

A enfermagem portuguesa está disponível 
para assumir esta responsabilidade. O que 
falta é vontade política para que um discurso 
antigo se traduza em ações concretas. Não 
há mais espaço para adiamentos. É tempo de 
coragem e visão. Dotar as escolas dos meios 
necessários para cuidar das nossas crianças 
e jovens é investir num futuro mais justo e 
saudável.

A escola não se faz sem saúde

Luís Filipe Barreira
Bastonário da Ordem dos Enfermeiros 

• É fundamental refletir sobre a 
violência nos diversos contextos de 
Saúde numa ótica de prevenção, mas 
assegurando, em caso da sua ocor-
rência, uma resposta efetiva, célere 
e ajustada às necessidades da vítima.

• Deve ser atribuído a cada epi-
sódio de violência a máxima impor-
tância, assegurando que seja anali-

sado de forma sistemática, com base 
numa metodologia previamente 
definida.

• Ambientes de trabalho seguros 
e saudáveis previnem situações de 
violência, aumentando a satisfação 
do trabalhador e resultando num 
serviço de melhor qualidade.

No artigo do próximo mês conti-

nuaremos a abordar este importante 
tema. Se, entretanto, quiser ler mais 
sobre este assunto, pode consultar o 
site da DGS, em www.dgs.pt.

Reconhecendo a importância do 
fenómeno da violência no Setor da 
Saúde e dando resposta a compro-
missos assumidos a nível nacional e 
internacional em matéria de saúde, 
segurança, proteção laboral, jurídica 
e penal, foi criado o Plano de Ação 
para a Prevenção da Violência no Se-
tor da Saúde (PAPVSS), integrado no 

Programa Nacional de Prevenção da 
Violência no Ciclo de Vida.

Neste Plano define-se “Violência 
no Setor da Saúde” como “todas as 
situações em que um trabalhador, 
independentemente do seu víncu-
lo jurídico, a desempenhar funções 
numa instituição que presta cuida-
dos ou serviços de saúde do Minis-

tério da Saúde, independentemente 
da sua natureza jurídica, é submeti-
do a qualquer tipo de violência em 
condições relacionadas com o seu 
trabalho, incluindo as deslocações 
para e do trabalho, colocando em 
risco, de forma direta ou indireta, a 
sua segurança, bem-estar, saúde ou a 
de terceiros”.

Algumas das ideias-chave:
• Os contextos de prestação de 

cuidados de saúde podem gerar am-
bientes vulneráveis e propensos à 
violência.

• A violência, incluindo a que 
ocorre no Setor da Saúde sobre os 
seus trabalhadores, é considerada 
crime no âmbito do Código Penal.

Prevenção da violência no Setor da Saúde
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“Acredito que a Saúde Men-
tal está, neste momento, a 
atravessar uma maré posi-

tiva no nosso país. Há investimento 
e há vontade de mudar, sendo justo 
reconhecer que se está a fazer esse 
caminho”, afirma Francisco Sam-
paio, professor na Escola Superior 
de Enfermagem da Universidade do 
Porto (ESEP), em entrevista à Just 
News, a propósito do XVI Congres-
so Internacional da Sociedade Por-
tuguesa de Enfermagem de SM, que 
se realiza em meados de outubro e a 
que vai presidir.

Um dos aspetos que realça pren-
de-se com “o esforço que tem vindo 
a ser feito, nos últimos anos, para 
organizar os serviços numa lógica 
verdadeiramente interdisciplinar, ou 
até mesmo transdisciplinar, através 
da criação de novas equipas comuni-
tárias de SM”.

Ora, desta forma, “a pessoa 
com experiência de doença men-
tal passa a estar no centro do pro-
cesso de cuidados, com um plano 
individual elaborado por uma 
equipa que integra diferentes pro-
fissionais”. Frisa mesmo estarmos 
perante “uma mudança de para-
digma importante, que permite 
uma resposta mais personalizada, 
mais próxima das reais necessida-
des de cada pessoa”.

Francisco Sampaio também 
aplaude a reorganização que tem es-
tado a ser feita nos serviços de SM, 
promovendo uma maior proximida-
de às comunidades: “Esta lógica de 
setorização e descentralização já está 
a ter impacto, nomeadamente na 
redução das taxas de reinternamen-
to em situações de doença mental 
grave. Essas pessoas estão hoje mais 
acompanhadas, têm um terapeuta de 
referência e recorrem menos à Ur-
gência.”

Na área dos cuidados de saúde 
primários (CSP), no entanto, “há ain-
da muito por fazer”, desde logo, “con-
tratar mais profissionais”, com priori-
dade para enfermeiros especialistas 
em Enfermagem de SM e Psiquiátrica 
e psicólogos clínicos, “para que se 
possam desenvolver intervenções psi-
coeducacionais e psicoterapêuticas”.

Investir na literacia em SM é 
igualmente algo essencial para Fran-
cisco Sampaio, porque “muitas pes-
soas continuam a ter dificuldade em 
identificar sinais e sintomas de doen-
ça mental, em procurar ajuda e até 
mesmo em gerir a sua condição de 
saúde”.

É também necessário, no seu 
entender, reconhecer o papel da 
formação contínua dos profissionais, 
“apostando numa prática mais 
segura, mais atual e mais eficaz”, e 
investir na investigação em Enfer
magem de SM e Psiquiátrica, “porque 
investigar é também cuidar com mais 
profundidade”.

“É urgente valorizar e aproveitar 
bem as competências de todos os 
profissionais de saúde”, diz, “porque 
só com equipas completas, qualifica-
das e colaborativas conseguiremos 
garantir que todos os cidadãos te-
nham acesso, de forma justa e atem-
pada, aos cuidados de que realmente 
necessitam”.

Uma oferta de intervenção 
psicoterapêutica “bastante 
limitada”

Francisco Sampaio chama a aten-
ção para a circunstância de ser “bas-
tante limitada a oferta de intervenção 
psicoterapêutica, sobretudo no SNS, 
muito aquém daquilo que seria dese-
jável”. E explica por que razão isso o 
preocupa: “Sabemos hoje que a com-
binação entre abordagem farmacoló-
gica e intervenção psicoterapêutica é 
a mais eficaz no tratamento da doen-
ça mental, quer a curto, quer a médio 
e longo prazo.”

“Se aproveitássemos melhor a 
competência dos enfermeiros espe-
cialistas nesta área, poderíamos dar 
um contributo muito significativo 

para responder a esta lacuna”, ga-
rante. E avança que essa competên-
cia específica “está já há algum tem-
po regulamentada e publicada em  
Diário da República”, mas encontra-
-se ainda “longe de ser plenamente 
aproveitada”.

Francisco Sampaio diz haver 
várias razões para isso aconte-
cer, referindo-se a “um problema 
multifatorial”. Por um lado, não 

há enfermeiros especialistas em 
Enfermagem de SM e Psiquiátrica 
em número suficiente nos servi-
ços de Psiquiatria e SM para rea-
lizar este tipo de intervenção, que 
“é exigente em termos de tempo e 
dedicação”.

Por outro lado, muitos dos 
profissionais estão alocados a 
unidades de internamento, com 
pessoas em fase de descompen-
sação clínica aguda, “o que não 
é, como será fácil de perceber, o 
contexto mais indicado para reali-
zar intervenção psicoterapêutica”. 
Finalmente, nos CSP, “há muitos 
colegas especialistas nesta área a 
exercer funções como enfermei-
ros de família”.

“É urgente valorizar as competências
de todos os profissionais de SM”
Apesar de considerar que a Saúde 
Mental (SM) em Portugal vive uma fase 
positiva, Francisco Sampaio lembra 
as carências existentes em termos 
de recursos humanos. E alerta para 
a necessidade de “aproveitar bem” as 
competências de todos os profissionais 
desta área, nomeadamente dos 
especialistas em Enfermagem de Saúde 
mental e Psiquiátrica.

Francisco Sampaio, presidente do XVI Congresso internacional da Sociedade Portuguesa de Enfermagem de Saúde Mental:

“Intervenções psicoterapêuti-
cas” é precisamente um dos temas 
centrais do XVI Congresso Inter-
nacional da Sociedade Portuguesa 
de Enfermagem de Saúde Mental, 
que se realiza entre 15 e 17 de 
outubro, na Escola Superior de 
Saúde do Instituto Politécnico de 
Santarém.

“Vamos trazer para debate não 
só esta questão, mas muitas outras 
que atravessam a prática clínica, a 
organização dos serviços e os de-
safios futuros”, esclarece Francisco 
Sampaio. E acrescenta que prele-
tores nacionais e estrangeiros, de 

áreas como a Enfermagem de SM 
e Psiquiátrica, a Psiquiatria e a Psi-
cologia, vão abordar temas como a 
importância da relação terapêutica, 
a evolução das abordagens psicote-
rapêuticas e a forma como os ser-
viços de SM estão organizados em 
diversos países europeus.

Este ano, o Congresso terá o 
apoio institucional da Coordena-
ção Nacional das Políticas de SM 
e do próprio Ministério da Saúde, 
bem como o apoio científico da 
Sigma Theta Tau International Ho-
nor Society of Nursing – Europe 
Region.

Congresso realiza-se  
em Santarém

Francisco Sampaio: “Muitas pessoas acabam por não ter acesso ao acompanhamento psicoterapêutico de que ne-
cessitam”

Enfermeiro especialista e 
mestre em Enfermagem de SM 
e Psiquiátrica, doutorado e pós-
-doutorado em Ciências de En-
fermagem, é professor adjunto 
na ESEP e investigador douto-
rado integrado no RISE-Health. 
Foi, entre 2020 e 2023, presi-
dente da Mesa do Colégio da 
Especialidade de Enfermagem 
de SM e Psiquiátrica da Ordem 
dos Enfermeiros. É membro da 
Coordenação Regional de SM do 
Norte e da Direção da Sociedade 
Portuguesa de Enfermagem de 
Saúde Mental (ASPESM).

Francisco 
Sampaio

Francisco Sampaio: 
“Investigar é 
também cuidar 
com mais 
profundidade.” “Sabemos 

hoje que a 
combinação 
entre abordagem 
farmacológica 
e intervenção 
psicoterapêutica 
é a mais eficaz 
no tratamento da 
doença mental, 
quer a curto, quer 
a médio e longo 
prazo”, salienta o 
docente da ESEP.

www.bialfoundation.com • info@bialfoundation.com

Prémio Bial de Medicina Clínica 2026 | € 100.000 + Publicação primeira edição
 
Menções Honrosas (máximo duas) | € 10.000

Visa galardoar uma obra intelectual original, com uma componente de investigação clínica
associada, que represente um trabalho com resultados de grande qualidade e relevância.
Pelo menos um dos autores tem de ser médico nacional de um país de expressão oficial portuguesa.

Presidente do Júri | Jaime Branco

Comece já a preparar a sua obra! Submeta a candidatura a partir de 1 de janeiro de 2026.

Regulamento disponível em:
www.bialfoundation.com

Prazo de Candidaturas:
1 de janeiro a 31 de agosto de 2026
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2026
19 a 21 de março

PORTO

PU
B

O médico de família Rui Costa 
afirma que será “com grande 
entusiasmo, empenho e uma 

clara visão de futuro” que se irá reali-
zar, em março próximo, a 8.ª edição 
das Jornadas Multidisciplinares de 
MGF, reunião promovida pela For-
médica – Sociedade de Formação e 
Educação Médica. O local mantém-
-se o mesmo de sempre, o Centro de 
Congressos do Sheraton Porto Hotel, 
mas agora com o espaço totalmente 
dedicado em exclusivo ao evento.

“A adesão registada nos anos an-
teriores tem sido notável, reforçando 
a relevância e o impacto deste encon-
tro na educação contínua dos médi-
cos. Nascemos com o objetivo claro 
de sermos umas Jornadas destinadas 
a todos os internos e especialistas de 
Medicina Geral e Familiar. Fruto da 
sua notoriedade, pertinência e rele-
vância educacional, temos vindo a 
ser reconhecidos a nível nacional e 
a crescer continuamente”, afirma Rui 
Costa.

Tendo vindo a manter o forma-
to híbrido iniciado em 2021, em 
resposta aos desafios impostos pela 
covid-19, importa recordar que as 
últimas Jornadas registaram um to-
tal de 3262 participantes, dos quais 
1994 foram presenciais e 1468 assis-
tiram online às sessões. Segundo o 
nosso entrevistado, “estes números 

evidenciam bem o elevado interesse 
pelos conteúdos apresentados”, con-
firmando que o modelo híbrido se 
vai manter.

Apostando em oferecer “uma 
educação médica prática, interativa, 
versátil e multidisciplinar ajustada 
às necessidades reais da MGF”, este 
enfoque das Jornadas “foi cuidado-
samente construído para adicionar 
valor à prática clínica nos cuidados de 
saúde primários”, esclarece. E adianta: 
“Procura-se promover a atualização 
científica, a discussão interativa de te-
mas atuais e a troca de conhecimento 
entre diversas especialidades.”

“A abordagem prática baseada em 

casos clínicos e a construção de pon-
tes e sinergias entre os presentes na 
reunião contribuem para uma gestão 
integrada e eficaz do doente, benefi-
ciando não só os nossos utentes mas 
também contribuindo para a realiza-
ção profissional dos participantes”, 
observa Rui Costa, debruçando-se, de 
seguida, sobre o programa científico:

“É desenhado com um equilíbrio 
meticuloso entre experiência e ino-
vação, combinando a maturidade de 
quem tem mais experiência com a 
energia e criatividade das novas gera-
ções. Equilíbrio que se tem mostrado 
fundamental na construção de uma 
dinâmica educacional rica e envolven-
te, capaz de inspirar e capacitar os par-
ticipantes nas Jornadas e de ser trans-
formadora da prática clínica diária.”

“O reconhecimento do evento 
transcende a MGF”

As Jornadas Multidisciplinares de 
MGF têm mantido a mesma estrutura 
base desde a primeira edição. No en-
tanto, as sessões vão sendo adaptadas 
às necessidades e sugestões dos inter-
nos e especialistas de MGF, “garantindo 
relevância e qualidade nos temas abor-
dados”, como explica o co-presidente 
da reunião: “A Comissão Organizadora 
desenha o programa com base nos co-
mentários dos próprios participantes e 
nas tendências atuais da MGF, criando 
um evento que, em cada ano, corres-
ponde de forma precisa às expectativas 
da comunidade médica.”

“O reconhecimento das Jornadas 
transcende a MGF, com a presença de 

outras especialidades médicas e áreas 
de saúde contribuindo com o seu co-
nhecimento e fortalecendo o carácter 
multidisciplinar das mesmas”, afirma 
Rui Costa, destacando um aspeto que 
classifica como “deveras impressio-
nante”: “O elevado interesse e envolvi-
mento de quem se inscreve para nelas 
participar, tanto por parte daqueles 
que enchem a sala do Centro de Con-
gressos como dos que acompanham 
os trabalhos à distância.”

“Estão verdadeiramente conecta-
dos com este modelo de educação mé-
dica, de tal forma que se verifica que a 
audiência online se mantém em níveis 
muito elevados à medida que as ses-
sões científicas se vão sucedendo, con-
tribuindo assim para a continuidade e 
sucesso das edições futuras”, garante.

“Queremos continuar a adicionar
valor à prática clínica nos CSP”
“Oferecer uma educação médica 
contínua, prática, interativa, versátil 
e multidisciplinar” tem sido o grande 
objetivo das Jornadas lançadas 
em 2019 e de que Rui Costa é um dos 
presidentes. A edição de 2026 registará 
“um significativo investimento no que se 
refere à sua infraestrutura”.

Rui Costa, co-presidente das Jornadas Multidisciplinares de MGF :

Rui Costa está seguro de que “a 
evolução das Jornadas será marca-
da pela consolidação, envolvência, 
autenticidade e sustentabilidade do 
projeto e por melhorias na qualida-
de e oferta de um ambiente educa-
cional único”.

Para tal contribuirá também a 
circunstância de o Jornal Médico 
passar a ser, a partir desta edição, 
o Jornal Oficial das Jornadas, 
tornando-se “um veículo privi-

legiado de ligação das mesmas à 
comunidade de internos e espe-
cialistas de MGF que nelas já par-
ticiparam, mantendo-os mensal-
mente informados e conectados 
ao longo do ano”.

“São mais de cinco mil colegas 
que apresentam um perfil dinâmico 
e inovador, e que contribuem para 
o constante crescimento, valoriza-
ção e melhoria das Jornadas Multi-
disciplinares de MGF”, conclui.

Manter os prof issionais interessados  
e conectados ao longo do ano

Rui Costa: “Os participantes nas Jornadas estão verdadeiramente conectados com este modelo de educação médica”

Nas VIII Jornadas Multidisciplina-
res de MGF, para além de estar asse-
gurada “a manutenção da excelência 
na programação e na dinâmica de 
interação”, a organização irá investir 
significativamente na infraestrutura 
do evento, com a exclusividade de 
todo o espaço onde se realiza.

“Vão ser proporcionadas con-
dições superiores de circulação e 
áreas amplas para os participantes e 
empresas patrocinadoras da indústria 
farmacêutica”, explica Rui Costa.

Com efeito, durante os dias 19, 

20 e 21 de março de 2026, todo o 
edifício onde está instalado o Cen-
tro de Congressos do Sheraton Por-
to Hotel ficará totalmente reservado 
para a reunião, oferecendo “uma ex-
periência educacional diversificada 
e única, ainda mais enriquecedora, 
agradável e valorizada”.

Também a acreditação científica 
das Jornadas pela UEMS (European 
Union of Medical Specialists) / EAC-
CME (European Accreditation Cou-
ncil for CME) garante o reconheci-
mento oficial da qualidade e rigor 

científico do conteúdo produzido, 
“proporcionando uma formação va-
lidada e valorizada”.

Presididas pelos especialistas em 
MGF Rui Costa, Paulo Pessanha e 
Manuel Viana, que foram também os 
seus mentores, as Jornadas têm uma 
Comissão Organizadora constituída 
por jovens médicos de família que se 
mantêm desde a 1.ª edição, em 2019: 
Ana Iva Costa, Hugo Barbosa Cordei-
ro, João Manuel Matias, Maria Inês 
Pereira da Silva, Rita Marques Costa e 
Rodrigo Pinto Costa.

Todo o edifício do Centro de Congressos  
estará reservado para as Jornadas em 2026

As últimas Jornadas 
registaram um 
total de 3262 
participantes, dos 
quais 1994 foram 
presenciais e 1468 
assistiram online  
às sessões.
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Em boa verdade, como o presi-
dente da Sociedade Portuguesa 
de Hipertensão faz questão de 

referir, a intervenção da Medicina Ge-
ral e Familiar “é fundamental, desde 
logo, na prevenção da hipertensão 
arterial, um fator de risco de peso 
indiscutível para uma série de doen-
ças do foro cérebro-cardiovascular. 
Os nossos colegas dos cuidados de 
saúde primários têm um papel muito 
importante a esse nível”.

“Como sabemos, as consequên-
cias de um episódio dessa natureza 
são, por vezes, dramáticas, podendo 
resultar na morte do indivíduo ou 
causar lesões incapacitantes. Pense-
mos em alguém em idade ativa que 
tenha um AVC ou um enfarte do mio-
cárdio. Sobrevivendo, certamente 
que a sua vida não vai ser a mesma 
a partir desse momento”, sublinha 
Fernando Martos Gonçalves.

O nosso entrevistado, que inte-
gra o Serviço de Medicina Interna do 
Beatriz Ângelo, unidade hospitalar 
da ULS de Loures-Odivelas, lembra 
que “são basicamente os médicos 
de família que fazem o diagnóstico 
da HTA e que depois tratam e vigiam 
os doentes hipertensos, procurando 
que se mantenham controlados”.

E adianta: “Pode haver uma ou ou-
tra situação – mais difícil de resolver, 
ou que requeira determinados exames 
– que obrigue a recorrer a cuidados 
hospitalares, mas, de um modo geral, 
os casos são acompanhados, e bem, 
pela MGF. Até já há muitas unidades 
de saúde, inclusivamente na minha 
área de Loures-Odivelas, que dispõem 
de consultas dedicadas à hipertensão 
arterial, com apoio da enfermagem.”

Fernando Martos Gonçalves diz 
que para a Consulta de Risco Vascu-
lar que coordena no HBA são enca-
minhados doentes pelo médico de 
família pela suspeita de hipertensão 
secundária por deficiente resposta à 

terapêutica e/ou por alterações su-
gestivas nos exames complementares 
de diagnóstico 

É sabido que, hoje em dia, di-
ficilmente se encontra quem sofra 
apenas de hipertensão, acumulando 
com alguma outra condição, como 
a diabetes, a hiperlipidemia ou a 
obesidade. Aliás, frisa o presidente 
da SPH, “é o próprio risco de cada 
doente que determina a importância 
da hipertensão”. E alerta: “Hoje em 
dia, é uma visão míope restringirmo-
-nos à HTA, tal como o é se falarmos 
apenas em dislipidemia, porque é a 
associação de várias condições, entre 
as quais a hipertensão, que resulta 

num alto risco cardiovascular.”
“Mas o médico de família está 

preparado e sabe perfeitamente que, 
a partir dos 40 ou 50 anos, o mais 
provável é que coexistam duas ou 
mais comorbilidades em cada indiví-
duo”, afirma.

Incrementar o papel da 
SPH enquanto agente de 
sensibilização da população

Refere tratar-se de um mandato 
em que se pretende dar continuida-
de ao que já vinha sendo feito, nome-
adamente no que respeita a investir 
na parceria estreita que existe com a 
Sociedade Europeia de Hipertensão 
e com outras sociedades congéne-
res, como a húngara. “Temos tido 
um bom acolhimento na Europa, 
também em virtude das medidas que 
fomos tomando enquanto país com 
vista à redução do sal, por exemplo. 
Reconhecem-nos como uma Socieda-
de ativa, que tem apresentado traba-
lho”, diz.

Incrementar o papel da SPH en-
quanto agente de sensibilização da 
população para o risco cardiovas-
cular é outro objetivo, justificando: 
“São doenças silenciosas, que conti-
nuam a ser a principal causa de mor-
te em Portugal e, apesar dos avisos, 
a situação não melhorou. Temos de 
estar mais perto das pessoas e alertá-
-las para esta problemática, numa 
tentativa de que haja menos mortes 

precoces e menos gente acamada e 
em cadeira de rodas, em resultado 
de um AVC, por exemplo.”

“Desejo ainda aproximar-nos 
mais da classe médica e reforçar as 
boas sinergias que temos com as 
sociedades portuguesas de Cardio-
logia, de Aterosclerose e de Medicina 
Interna, que, aliás, fazem parte do 
júri do Prémio Missão 70/26 – Lite-
racia HTA”, acrescenta Fernando Mar-
tos Gonçalves.

“O MF está perfeitamente apto
a diagnosticar e tratar a HTA”
O atual presidente da SPH, que tomou 
posse no passado mês de março, 
garante que os médicos de família 
estão não só sensibilizados para o 
problema que representa a hipertensão 
como devidamente capacitados para 
diagnosticar e tratar a generalidade 
dos casos com que se deparam. 

Fernando Martos Gonçalves, presidente da Sociedade Portuguesa de Hipertensão:

Fernando Martos Gonçalves nas-
ceu no Barreiro, a 26 de outubro de 
1960. A descendência espanhola, 
por parte da mãe, conferiu-lhe du-
pla nacionalidade e acabou por viver 
uma temporada em Sevilha, após o 
25 de abril. Foi lá que se formou 
em Medicina, profissão que sempre 
quis ter. 

Regressou a Portugal em 1986, 
para iniciar o internato da especia-
lidade no Serviço de Medicina I do 
Hospital de Santa Maria, e desde o 
1.º ano que começou a fazer Consul-
ta de Hipertensão Arterial. Enquanto 

aguardava pelo concurso de Santa 
Maria, esteve um ano no Hospital 
Garcia de Orta. 

Após cinco anos de trabalho na 
Unidade de Cuidados Intensivos Po-
livalente do HSM, em 2001, foi de-
safiado a criar a Unidade Funcional 
de Medicina Interna e os CI Poliva-
lentes do Hospital CUF Descobertas, 
que coordenou até 2010. 

Em 2012, surgiu a oportunidade 
de participar na abertura do Hospi-
tal Beatriz Ângelo. Logo assumiu a 
coordenação da enfermaria 4.1 do 
Serviço de Medicina Interna e, mais 

tarde, da Consulta de Risco Vascular. 
O seu interesse pela hipertensão 

levou-o a ligar-se ao Núcleo de Estu-
dos de Prevenção e Risco Vascular da 
Sociedade Portuguesa de Medicina 
Interna e à Sociedade Portuguesa de 
Hipertensão. Integra os Corpos So-
ciais desta última desde 2015, tendo 
assumido anteriormente as funções 
de presidente da Assembleia-Geral e 
de tesoureiro.

Fernando Martos Gonçalves é 
ainda docente da FMUL e da Escola 
de Enfermagem da Universidade Ca-
tólica Portuguesa.

Médico integra o HBA desde a sua inauguração

“A maioria dos hipertensos é diagnosticada e tratada pela MGF”, frisa Fernando Martos Gonçalves

Fernando Martos Gonçalves é 
agora o 12.º presidente na história 
da SPH, tendo sucedido no cargo à 
médica de família Rosa de Pinho. A 
representatividade da MGF está bem 
patente na lista de nomes que for-
mam a atual Direção da Sociedade.

Direção SPH - biénio 2025-2027

Presidente: Fernando Martos 
Gonçalves (MI)
Presidente-eleita: Heloísa Ribeiro (MI)
Secretária-geral: Francisca Abecasis (MI)
Secret.-adj. (Norte): Luís Nogueira 
Silva (MI)
Secret.-adj. (Centro): Cláudia Pinho 
(MGF)
Secret.-adj. (Sul): Vasco Varela (MGF)
Tesoureiro: Lima Nogueira (MGF)

12.º presidente

“De um modo 
geral, os casos são 
acompanhados, e 
bem, pela MGF”, 
considera o 
presidente da SPH.
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Numa altura em que se assinala o 
Dia Europeu da Enxaqueca (12 
de setembro), importa recordar 

que estamos perante uma das doenças 
mais incapacitantes em todo o mundo, 
apesar de ainda hoje ser, muitas vezes, 
subvalorizada. Em Portugal, estima-se 
que mais de dois milhões de pessoas 
sofram com esta condição neurológi-
ca, marcada por crises de dor intensa, 
sintomas associados como náuseas, fo-
tofobia e fonofobia, e um impacto pro-
fundo na sua vida pessoal, profissional 
e social. O peso da doença é ainda 
mais significativo quando se constata 
que a maioria dos casos ocorre em ida-
de ativa, com maior prevalência entre 
as mulheres(1).

Apesar da sua elevada frequência, 
muitas pessoas com enxaqueca de-
moram anos até obter um diagnós-
tico correto e, mais ainda, até rece-
berem um plano terapêutico eficaz(1). 
Em entrevista à Just News, Lucie Per-
rin, diretora-geral da AbbVie Portugal, 
sublinha que “esta realidade não se 
deve apenas à natureza complexa 
da patologia, mas também à forma 
como o sistema de saúde tem, his-
toricamente, encarado a enxaqueca, 
mais como um incómodo episódico 

do que como uma doença crónica 
incapacitante”.

 É neste aspeto que, garante, os 
cuidados de saúde primários (CSP) 
“podem e devem fazer a diferença”, 
com a Medicina Geral e Familiar 
(MGF) a assumir “um papel absolu-
tamente central na transformação da 
abordagem à enxaqueca em Portu-
gal”.

“O médico de família, pela sua 
proximidade, pela visão longitudinal 
da saúde dos seus utentes e pela ca-
pacidade de agir com autonomia na 
gestão de condições crónicas, está 
numa posição privilegiada para re-
conhecer padrões, estabelecer diag-
nósticos precoces e iniciar medidas 
eficazes de controlo. Esta capacidade 
de intervenção é essencial para evitar 
o agravamento da doença e melho-
rar a qualidade de vida dos doentes 
logo desde os primeiros sintomas”, 
afirma.

Lucie Perrin reforça a importância 
de “trazer esta patologia para o centro 
da atenção clínica nos CSP”. E reco-
nhece que, durante muitos anos, “a 
enxaqueca foi remetida quase exclu-
sivamente para uma resposta ao nível 
hospitalar, o que terá contribuído para 

a criação de barreiras no acesso ao diag-
nóstico e ao tratamento”. No entanto, 
sublinha, “é nos cuidados primários 
que se encontram as condições 
ideais para intervir atempadamente, 
acompanhar a evolução da doença 
e ajustar abordagens terapêuticas de 
forma contínua”.

Promover o acesso dos doentes  
às terapias inovadoras

Esta visão está em linha com a 
nova fase que a AbbVie vive em Por-
tugal, marcada pela entrada no mer-
cado ambulatório, após uma longa 
trajetória focada essencialmente no 
contexto hospitalar, como refere Lu-
cie Perrin:

“A empresa mantém a sua voca-
ção para o desenvolvimento de tera-
pias inovadoras em áreas complexas, 
mas amplia agora o seu alcance com 
o objetivo de estar mais próxima dos 
doentes desde os primeiros pontos 
de contacto com o sistema de saú-
de. Isso é essencial para garantir que 
os benefícios da inovação cheguem 
mais cedo e com maior equidade a 
quem mais precisa.”

A aproximação da AbbVie aos 
cuidados primários tem sido acom-
panhada por diversas iniciativas que 
“procuram reforçar o papel da MGF 
na resposta à enxaqueca”. E a dire-
tora-geral destaca os programas de 
formação médica contínua, o apoio 
a projetos digitais que promovem o 
acesso remoto a profissionais capaci-
tados e a disponibilização de conte-
údos educativos que ajudam os do-
entes a reconhecer os seus sintomas, 
a monitorizar as crises e a dialogar 
melhor com os seus médicos.

Lucie Perrin considera que estas 
ações “são fundamentais para criar 

uma cultura clínica mais informada e 
mais confiante na abordagem à enxa-
queca fora do hospital”. O objetivo é 
claro: “Capacitar os médicos de famí-
lia com o conhecimento e os recur-
sos necessários para intervir de for-
ma eficaz, reduzindo a dependência 
de referenciação e contribuindo para 
um sistema mais fluido, resolutivo e 
próximo das pessoas.”

Este modelo de atuação, que 
“privilegia a proximidade, a forma-
ção e a integração”, estende-se a 
outras áreas em que a AbbVie tem 
presença ativa, como a Imunologia, 
a Oncologia, a Virologia e a Oftal-
mologia. “A aposta no ambulatório 
é, assim, mais do que uma mudan-
ça de mercado. É uma afirmação de 
compromisso, com uma visão mais 
integrada da saúde, onde os diferen-
tes níveis de cuidados trabalham em 
articulação e com o foco no doen-
te”, frisa.

Num momento em que os sis-
temas de saúde enfrentam desafios 
significativos, como o envelheci-
mento da população, a escassez de 
profissionais e o aumento da carga 
das doenças crónicas, Lucie Perrin 
defende que “a indústria farma-
cêutica deve assumir um papel de 
parceria ativa”. E acrescenta: “Isso 
implica ir além da disponibilização 
de medicamentos, envolvendo-se na 
partilha de conhecimento, no apoio 
à inovação organizacional e na cons-
trução de soluções que valorizem o 
tempo e o trabalho dos profissionais 
de saúde.”

“A enxaqueca é, neste contex-
to, uma condição paradigmática, 
combinando elevada prevalência, 
impacto funcional e atraso histórico 
na resposta clínica. Por isso mesmo, 
simboliza bem a necessidade de um 

novo modelo de intervenção, mais 
precoce, mais próximo e mais centra-
do no doente. E é justamente esse o 
caminho que a AbbVie procura per-
correr nesta nova etapa em Portugal”, 
conclui.

Referência:

1. �Gil-Gouveia, R., Parreira, E., Pavão Mar-
tins, I., Luzeiro, I., Marques Pereira, R., 
Plácido, M., & Palavra, F. (2025). Gestão 
das Cefaleias em Portugal: Consenso das 
Sociedades Portuguesas de Cefaleias e de 
Neurologia, Associação Portuguesa de Me-
dicina Geral e Familiar e MiGRA. Acta Mé-
dica Portuguesa, 38(5), 336–347.

Lucie Perrin, diretora-geral da AbbVie Portugal:

“Reduzir a dependência da 
referenciação” e contribuir para “um 
sistema de saúde mais fluido, resolutivo 
e próximo das pessoas” é, no entender 
de Lucie Perrin, o caminho a seguir, 
nomeadamente, para enfrentar uma 
das doenças mais incapacitantes do 
mundo: a enxaqueca. Para a responsável 
da AbbVie em Portugal, é preciso, por 
isso, “capacitar os médicos de família 
com o conhecimento e os recursos 
necessários para intervirem de forma 
eficaz”.

“A MGF tem um papel absolutamente
central na abordagem à enxaqueca”

Lucie Perrin: “A proximidade aos CSP é essencial para garantir que os benefícios da inovação cheguem mais cedo e 
com maior equidade a quem deles precisa”

A AbbVie é uma biofarmacêutica 
global centrada no desenvolvimento 
de medicamentos inovadores para 
doenças complexas. Em Portugal, 
a empresa destaca-se nas seguintes 
áreas terapêuticas:

• Neurociências: foco em pato-
logias como a enxaqueca e a doença 
de Parkinson, com terapias que pro-
curam melhorar significativamente a 
qualidade de vida dos doentes.

• Imunologia: soluções para do-
enças inflamatórias crónicas, como 
artrite reumatoide, psoríase e doen-
ça de Crohn.

• Oncologia: aposta em terapias 

direcionadas e personalizadas para 
vários tipos de cancro, com especial 
incidência em hematologia.

• Virologia: desenvolvimento de 
medicamentos inovadores no com-
bate a infeções virais, como a hepati-
te C e o VIH.

• Oftalmologia: terapias emer-
gentes para doenças degenerativas 
da visão.

Estas áreas refletem o compro-
misso da AbbVie com a investigação 
e o acesso a terapias transformado-
ras, em contextos hospitalares e, 
mais recentemente, também no am-
bulatório.

Lucie Perrin é diretora-geral 
da AbbVie Portugal desde setem-
bro de 2023. Licenciada em Bio-
logia, com mestrado em Marke-
ting e Gestão para a Saúde pela 
Universidade de Lille, conta com 
mais de 15 anos de experiência 
na indústria farmacêutica, em 
funções de crescente responsabi-
lidade.

Antes de assumir a lideran-
ça da filial portuguesa, desem-
penhou funções como Head of 
Market Access para a Europa, 
coordenando estratégias de 
acesso ao mercado em várias 
áreas terapêuticas. O seu per-
curso na AbbVie inclui também 
experiência nas áreas de Imu-
nologia, Reumatologia e Neuro-
ciências, tanto a nível nacional 
como europeu.

Áreas terapêuticas em que  
a AbbVie se destaca

Quem é  
Lucie Perrin

MedicinaInterna
live

MedicinaInterna
live

MedicinaInterna
live

MedicinaInterna
live

MedicinaInterna
live

MedicinaInterna
live

MedicinaInterna
live

MedicinaInterna
live

MedicinaInterna
live

MedicinaInterna
live

MedicinaInterna
live

MedicinaInterna
live

MedicinaInterna
live

MedicinaInterna
live

MedicinaInterna
live

MedicinaInterna
live

MedicinaInterna
live



14  ■  Jornal Médico Jornal Médico  ■  15  Setembro 2025 Setembro 2025

mais crítica, saíram da Unidade três 
colegas, a primeira porque resolveu 
deixar o SNS, a Dr.ª Filipa Cardoso 
porque decidiu regressar para junto 
da família, no norte do país, e as ou-
tras duas colegas – uma delas tinha 
integrado a equipa em 2020 – não 
quiseram continuar por motivos pes-
soais”, recorda João Fonseca, acres-
centando: “Ficámos somente três ele-
mentos, mas apenas dois a trabalhar, 
porque o terceiro estava de licença 
de maternidade.” Uma das decisões 
então tomadas foi a de encerrar tem-
porariamente o polo da Encarnação, 
por manifesta falta de médicos para 
responder a todas as solicitações.

“Posso adiantar que, na altura em 
que estávamos muito desfalcados, a 
Câmara de Mafra contribuiu bastante 
para que, no âmbito do projeto Bata 
Branca, tivéssemos alguns colegas ta-
refeiros a ajudar-nos nas consultas a 

utentes sem médico de família”, faz 
questão de salientar.

Idosos na Encarnação, crianças e 
grávidas em Mafra

Nem mesmo depois de assumir a 
coordenação da Unidade o nosso en-
trevistado equacionou deixar de pas-
sar a maior parte do tempo na Encar-
nação, à semelhança do que já fizera 
quando a então extensão da UCSP Ma-
fra Norte deu lugar ao polo da USF D. 
João V. “Já na altura eu acompanhava 
aquelas pessoas! Conhecia-as, criou-se 
uma ligação...”, justifica.

Os profissionais que ali traba-
lham são fixos – aos médicos João 
Fonseca, Rui Pedro Nunes e Daniela 
Francisco, a interna orientada pelo 
segundo, juntam-se as enfermeiras 
Margarida Pires e Lina Zeferino, bem 
como a secretária clínica Vera Carva-
lho. Servem uns 3500 utentes, sendo 
que há mais 300 a 400 pessoas que 
não têm médico de família atribuído. 

Com um horário de funcionamen-
to que se estende entre as 8h30 e 
as 16h30, as instalações encerram à 
quinta-feira, quando todos os pro-
fissionais se concentram na sede da 
USF, em Mafra, aproveitando-se esse 
dia para fazer a reunião semanal.

Inserida numa área tipicamente 
rural, a Encarnação possui uma po-
pulação bastante envelhecida, fazen-
do com que a sala de espera daquele 
polo possa até “parecer um centro de 
dia”. Ao contrário do que acontece 
na sede, em que não faltam crianças, 
grávidas e gente em idade ativa a cir-
cular pelo corredor ou aguardando a 
sua vez para serem atendidas.

João Fonseca explica que, em 
Mafra, a USF D. João V – que surgiu 
uma década depois de criada a USF  
Andreas – acabou por ficar com os 
utentes que foram residir para aquela 
zona nos últimos anos. São exceção as 
populações das freguesias de Cheleiros 
e Igreja Nova – mais rurais e envelhe-
cidas –, que em 2020 passaram a en-
contrar resposta às suas necessidades 
de cuidados de saúde na sede da USF 
agora coordenada por João Fonseca.

A “grande mais-valia”  
da pequena cirurgia...

A USF D. João V disponibiliza as 
habituais consultas que também se 
encontram noutras unidades, como 
as de diabetes e de planeamento fa-
miliar, ou as de saúde materna e saú-
de infantil. Mas aos utentes é ofereci-
da uma resposta ao nível da pequena 
cirurgia que não é propriamente 

(Continua na pág. 16)

A  USF D. João V foi oficialmente 
criada a 30 de maio de 2019, 
o mesmo dia em que foi inau-

gurado o edifício que partilha, no-
meadamente, com a USF Andreas, 
no Largo Coronel Brito Gorjão, não 
muito longe do imponente Conven-
to de Mafra.

Tal como sucede com a Andreas, 
que tem um polo na localidade de 
Azueira, a D. João V possui igual-
mente uma extensão, neste caso na 
Encarnação, distante uns 15 Km. De 
referir que, anteriormente, este era 
um dos três polos da UCSP Mafra 
Norte, que também tem a sua sede 
no mesmo local da USF alvo desta 
reportagem, tal como a Unidade de 
Cuidados na Comunidade (UCC) e 
a Unidade de Saúde Pública (USP). 
O mesmo sucede com algumas das 
valências da Unidade de Recursos As-
sistenciais Partilhados (URAP).

Na origem da constituição da USF 
D. João V estiveram quatro ex-inter-

nos da USF Andreas: Filipa Cardoso, 
a primeira a tornar-se especialista, no 
início de 2017, João Fonseca, que 
terminou o internato no final desse 
ano, Olga Magalhães e Joana Guer-
reiro, que o concluíram no princípio 
de 2018. O quinto elemento daquela 
que pode ser considerada a equipa 
médica inicial desta nova unidade 
de saúde familiar haveria de ser a 
recém-especialista Tânia Santos, que 
chegou a Mafra dois meses após a 
inauguração.

João Fonseca faz questão de es-
clarecer que foi de Filipa Cardoso 
que partiu a ideia que levou à criação 
da USF, acabando aquela médica por 
se tornar a sua primeira coordenado-
ra. Manteria o cargo até 2022, quan-
do deixou a Unidade.

“Vivemos um período muito di-
fícil e longo, e ainda com uma pan-
demia pelo meio. Sendo a equipa 
formada por elementos bastante 
jovens, e maioritariamente do sexo 

feminino, foram-se registando várias 
ausências por gravidez e depois por 
licença de maternidade. Eu próprio 
também estive em determinada al-
tura sem trabalhar, quando nasceu o 
meu segundo filho”, refere.

“Entretanto, em 2022, a altura 

Unidade de Saúde Familiar D. João V, ULS de Santa Maria

Período atribulado abalou o projeto, mas equipa reergueu-se para
disponibilizar os melhores cuidados a mais de 10.000 utentes de Mafra
Inaugurada em maio de 2019, a USF D. 
João V, com sede em Mafra, entrou um 
ano depois num período difícil da sua 
curta existência, que se foi agravando 
até 2022, com a equipa médica tão 
fragilizada que se tornou até inevitável 
encerrar o polo que funcionava numa 
aldeia próxima. A realidade é hoje bem 
diferente, com um quadro praticamente 
completo de médicos, enfermeiros e 
secretários clínicos servindo uma 
população de mais de 10.000 utentes, 
parte deles idosos, mas onde também há 
muitas crianças e grávidas. Coordenada 
por João Fonseca desde dezembro de 
2022, é Joana Guerreiro que o substitui 
nas suas ausências, sendo que ambos 
integram a Unidade desde o primeiro 
dia de atividade. Nesta reportagem, os 
grandes protagonistas são os próprios 
profissionais, os que nunca “baixaram 
os braços” e os que vieram reforçar 
a equipa, contribuindo todos para 
reerguer esta USF.

João Fonseca nasceu em Lisboa 
a 8 de outubro de 1985. Frequen-
tou o Liceu D. Filipa de Lencastre 
e estava mesmo muito tentado a 
seguir Biologia quando a própria 
professora dessa disciplina o in-
centivou a pensar em Medicina. 
“A média para entrar até pode ser 
alta, mas tu és bom aluno”, disse-
-lhe.

Frequentou a Faculdade de Ci-
ências Médicas entre 2004 e 2010. 
Tirando as idas ao médico de fa-
mília em criança, o seu primeiro 
contacto com a MGF aconteceu 
apenas no 4.º ano do curso e só 
lá pelo 5.º ou 6.º ano é que come-
çou a colocar a hipótese de poder 
vir a escolher essa especialidade. 
Pela qual viria a optar, embora se 
sentisse muito atraído pela área 
cirúrgica.

Fez o internato do Ano Comum 
em 2011 e repetiu-o em 2012, para 
melhorar a nota final. A escolha da 
ilha de São Miguel para prosseguir a 
sua formação foi consciente: “Achei 
que seria preferível ir para um con-
texto diferente, mais desafiante, 
eventualmente, mais propício a 
aprender, de certa forma isolado e 
possivelmente com menos recur-
sos.”

É nestas circunstâncias que João 
Fonseca inicia o seu internato de 
MGF no polo de Arrifes do Centro 
de Saúde de Ponta Delgada, onde 
se manteve durante três anos, até 
que, por motivos de saúde, pediu 
transferência para o Continente. E 
é precisamente para a USF Andre-
as que vem fazer o seu 4.º ano, por 
uma razão muito simples: deram-

-lhe a indicação de que havia uma 
colega dos Açores colocada nessa 
unidade que, contactada por si, 
aceitou ser sua orientadora no resto 
do internato. Note-se que esta USF, 
criada em dezembro de 2009, fun-
cionava na altura (2016) num edi-
fício antigo, agora até parcialmente 
demolido.

Concluindo a sua formação no 
final de 2017, após a homologação 
da nota e aguardando pela abertura 
do concurso para os novos especia-
listas, haveria de ser colocado na 
UCSP Mafra Norte, para dar respos-
ta a utentes sem médico de família, 
dividindo o seu tempo ao longo da 
semana entre a sede (2 dias) e o 
polo da Encarnação (3 dias).

Casado com uma engenheira 
química e pai de dois rapazes, com 
4 e 8 anos, João Fonseca continua a 
residir em Mafra.

De Lisboa a Mafra...  
passando pelos Açores

João Fonseca, 39 anos, coordenador  
da USF D. João V
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As instalações 
da Encarnação 
encerram à quinta- 
-feira, quando todos 
os profissionais  
se concentram  
na sede da USF,  
em Mafra.

Nome: D. João V foi o nome 
escolhido consensualmente 
pela equipa para a USF, que se 
baseou no facto de esta se lo-
calizar em Mafra. Vila que tem o 
Palácio-Convento, classificado 
como Monumento Nacional e 
Património Mundial da UNESCO, 
mandado construir pelo rei D. 
João V, conhecido com o cog-
nome de “O Magnânimo”.
“Sendo D. João V um rei da 
nossa História profundamente 
ligado a esta vila, também nós, 
profissionais que constituímos 
esta equipa, nos encontramos 
ligados ao concelho de Mafra 
pelas mais variadas razões, 
uma delas em comum, que se 
prende com o facto de aqui 
trabalharmos e de querermos 
continuar a prestar os me-

lhores cuidados de saúde aos 
seus habitantes”, afirma João 
Fonseca.

Logótipo: “Representa o tra-
çado eletrocardiográfico, pois, 
este é, em saúde, um símbolo 
que traduz ritmo e vida. Tam-
bém esta equipa se encontra 
incutida de garra para fazer 
desta USF uma unidade de 
saúde grandiosa e cheia de 
vitalidade.  A coroa surge por 
termos escolhido o nome de 
um rei de Portugal”, explica o 
coordenador da USF D. João V.

João Fonseca: 
“Ficámos somente 
três elementos, 
mas apenas dois a 
trabalhar, porque 
o terceiro estava 
de licença de 
maternidade.”
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V acabou por ser uma das muitas uni-
dades que transitaram para modelo B.

“Foi feita muita coisa sob pressão, 
pelo que agora estamos a rever aten-
tamente todos esses documentos que 
preparámos, pois, achamos que alguns 
aspetos precisarão de ser reavaliados, 
Até porque, entretanto, verificou-se a 
nossa integração numa ULS e haverá 
aqui que proceder, necessariamente, a 
uma atualização de algumas noções”, 
considera o nosso entrevistado.

Já agora, para que fique registado, 
o nosso entrevistado desenvolveu, 
como especialista em MGF, um inte-
resse especial por três áreas. A diabe-
tes é uma delas, dizendo que, para 
si, acaba por ser “um desafio muito 
interessante” o facto de se lidar fre-
quentemente “com doentes pouco 
cumpridores, com maus hábitos que 
têm dificuldade em abandonar”, mas, 
ao mesmo tempo, com uma “imensa 
evolução em termos terapêuticos”. Tal 
como a cardiologia em geral, a questão 
da cessação tabágica também o atrai, 
percebendo-se que gostaria de poder 
implementar uma consulta nessa área.

Em jeito de conclusão, afirma: 
“Gosto muito da equipa desta USF, 
que considero extraordinária, desen-
volvendo um trabalho verdadeiramen-
te em conjunto. Podemos ter opiniões 
que nem sempre são coincidentes, 
mas existe respeito uns pelos outros, 
e isso satisfaz-me. E também sou mui-
to bem tratado pelos meus utentes.”

Com uma lista constituída maio-
ritariamente por habitantes da Encar-
nação, Rui Pedro Nunes esclarece que 
procura deixar para as quintas-feiras a 
denominada consulta aberta e o aten-
dimento não presencial, bem como a 
emissão de receituário, “para evitar que 
haja um volume importante de doentes 
a terem que se deslocar aqui a Mafra”.

Tânia Santos, médica de família: 
“Acima de tudo, estou muito 
orgulhosa do percurso que foi 
feito como Unidade”

Terá sido a sua passagem pela USF 
das Conchas, em Lisboa, durante o 
internato do Ano Comum, que definiu 
o futuro profissional de Tânia Santos. 
“Fiz um estágio com o Dr. Paulo Estrela, 
que se reformou há pouco tempo, e 
fiquei mesmo fascinada com o que vi. 
E pensei mesmo: ‘Uau! O médico de 
família é mesmo importante!’ Foi a par-
tir daí que comecei a ponderar muito 
a sério optar pela MGF.”

Atualmente com 37 anos, Tânia 
Santos é natural da Guarda e parece que 
logo desde os 5 ou 6 anos de idade sem-
pre foi dizendo que queria ser médica, 
quando um acidente com o dedo mindi-
nho de uma das mãos a fez ter contacto 
com o ambiente hospitalar, ficando “fas-
cinada” com todo aquele ambiente.

Como os seus amigos do liceu 
decidiram prosseguir os estudos em 
Lisboa, acabou a cursar Medicina em 
Santa Maria. Tornar-se-ia especialista 
em 2019, depois dos quatro anos de 
internato cumpridos na USF São João 
do Pragal, em Almada, onde só não fi-
cou a trabalhar porque uma amiga lhe 
apresentou a zona de Mafra/Ericeira, 
para onde haveria de se mudar, já com 
um filho que entretanto nascera.

A boa nota que obtivera no final do 
internato permitiu-lhe escolher a uni-
dade da sua preferência. E é assim que 
chega à USF D. João V em julho, menos 
de dois meses depois da sua inaugura-
ção oficial, 30 de maio, após uma bre-
víssima passagem por uma UCSP, em 
Almada. Seria depois novamente mãe 
entre 2021 e 2022, o que fez com que 
estivesse algum tempo sem exercer.

“Na minha lista de utentes tenho 
muitas crianças, bastantes mulhe-
res em idade fértil, muitas grávidas 
e poucos idosos. A distribuição em 

Rui Pedro Nunes: 
“Gosto muito da 
equipa desta USF, 
que considero 
extraordinária, 
desenvolvendo 
um trabalho 
verdadeiramente 
em conjunto.”

algo comum nos cuidados de saúde 
primários.

Identificada com essa área, até 
porque quase concluiu o internato 
da especialidade de Cirurgia Geral, 
antes de mudar para MGF, a chegada 
de Sara Almeida acabou por permitir 
a esta USF disponibilizar uma valên-
cia que, sem dúvida, “é uma grande 
mais-valia para toda a população”, 
considera João Fonseca.

A Consulta de Pequena Cirurgia 
e os procedimentos inerentes à inter-
venção decorrem na sala de tratamen-
tos da Unidade em Mafra, mas será, 
sem dúvida, muito mais fácil a um 
utente da Encarnação deslocar-se ali, 
relativamente perto de casa, do que 
“perder uma manhã ou uma tarde 
para ir ao hospital resolver a situação”.

“Estamos a proporcionar cuida-
dos de proximidade à população 

que servimos, que, aliás, felicita o 
projeto”, confirma o coordenador, 
adiantando que “o que aparece mais 
são sinais de todos os tipos e quistos 
sebáceos”. Acompanhada de uma 
enfermeira, a médica usa então kits 
de pequena cirurgia criados por ela 
própria, que incluem determinados 
materiais, nomeadamente fios de su-
tura e lâminas, solicitados especifica-
mente para esse fim.

Até ao início de 2024, a USF D. 
João V estava integrada no ACES 
Oeste Sul, agora é uma das unidades 
de CSP pertencentes à ULS de Santa 
Maria. Segundo João Fonseca, “pas-
sámos a ter um acesso mais privile-
giado aos hospitais de Santa Maria e 
Pulido Valente, mas, no entanto, no 
polo da Encarnação há muitos uten-
tes que continuam a pedir-nos que 
façamos os pedidos de consultas ou 
de exames para o Hospital de Torres 
Vedras, que fica mais próximo”.

Entretanto, comentando a pre-
sença do médico angolano Antero 
Paulo na sua Unidade, cumprindo 
um estágio observacional de três 
meses, João Fonseca diz que se “in-
tegrou bem”, adiantando: “Tem sido 
muito interessante ouvir o que o co-
lega tem partilhado connosco, por 
exemplo, sobre a atividade médica 

em Luanda, onde trabalha.”
E prossegue: “Sem querer fazer 

aqui uma comparação direta, uma vez 
que Portugal e Angola se encontram 
em fases muito diferentes do seu de-
senvolvimento, acho que é muito difí-
cil não ficarmos gratos por aquilo que 
temos no nosso país. Apesar de tudo, 
dispomos de um Serviço Nacional de 
Saúde que funciona, prestando cuida-
dos de grande qualidade.”

Rui Pedro Nunes, médico 
de família: “Sinto-me muito 
satisfeito com o que faço”

Tal como João Fonseca, também 
Rui Pedro Nunes, 39 anos, reside em 
Mafra e desloca-se diariamente para a 
Encarnação, com exceção, como já se 
sabe, das quintas-feiras, em que aque-
la extensão da USF D. João V está en-
cerrada. Diz que a viagem demora uns 
18 a 20 minutos, um pouco mais do 

que quando trabalhava na Malveira, 
numa USF em cuja criação participou 
– como adiante se conta – e que está 
agora “encerrada permanentemente”.

Mas vejamos qual foi o percurso 
profissional deste médico que nas-
ceu em Lisboa e em janeiro de 2018 
se mudou para Mafra, com a sua mu-
lher, enfermeira, uns três meses de-
pois de ter sido colocado, já com o 
título de especialista em MGF, numa 
unidade localizada na Malveira.

“Sinto-me muito satisfeito com 
o que faço. Há dias difíceis, não vou 
dizer que não há, porque lidar com a 
pessoa doente nem sempre é fácil”, 
refere Rui Pedro Nunes, confirmando 
que, se voltasse atrás no tempo, tor-
naria a escolher Medicina, curso que 
fez na Faculdade de Ciências Médicas.

Um estágio que realizou na USF 
dos Loios, na freguesia lisboeta de Mar-
vila, contribuiu para a decisão de optar 
por MGF. Aliás, acabou por vir a fazer o 
internato da especialidade nessa unida-
de, contactando com “uma população 
muito carenciada”. Concluída a for-
mação, seguiu-se um período de seis 
meses na USF Monte Pedral, no Alto de 
São João, aí encontrando “utentes mais 
envelhecidos e também com carências, 
embora de outro tipo”.

Rui Pedro Nunes chegou à UCSP 
Mafra Leste, na Malveira, no início de 
outubro de 2017, concretizando o 
desejo que tinha de que isso aconte-
cesse. E, em tempo verdadeiramente 

recorde, envolveu-se num processo 
de candidatura com vista à criação de 
uma USF que viria a culminar 3 meses 
depois, mesmo no final de dezembro, 
na inauguração da USF 7 Moinhos.

Apesar de por lá ter ficado qua-
se seis anos, o facto é que as coisas 
começaram a complicar-se mais com 
o eclodir da pandemia de covid-19, 
culminando na sua entrada na USF 
D. João V, o que veio a acontecer em 
maio de 2023.

O médico não veio sozinho. 
Acompanharam-no as suas colegas 
Joana Alves – que acabaria por deixar 
a Unidade em Dezembro do mesmo 
ano – e Sílvia Cunha, bem como Da-
niela Francisco, de quem tem sido o 
orientador do internato de MGF que 
aquela está prestes a concluir. Antes 
disso, a Unidade vivera tempos bem 
difíceis, ao nível dos recursos huma-
nos, como já ficou registado mais 
atrás nesta reportagem.

O reforço da equipa veio também 
permitir que houvesse “energia” sufi-
ciente para ser preparada uma candi-
datura a USF modelo B, mais um pro-
cesso ultrarrápido (uns 2 meses!) em 
que Rui Pedro Nunes se viu envolvido. 
Essa candidatura estava em avaliação 
quando, em janeiro de 2024, a D. João 

(Continuação da pág. 15)

As duas internas da USF D. João 
V, Sara Almeida e Daniela Francisco, 
têm pelo menos uma coisa em co-
mum: é já agora no final de outubro 
que se vão submeter às provas de 
avaliação final do seu internato de 
Formação Especializada em MGF. 
Com a homologação da nota final, 
que ocorrerá nas semanas seguin-
tes, veem-lhes ser automaticamente 
atribuído o título de especialistas 
em Medicina Geral e Familiar.

Sara Almeida – a 
ambição de que seja 
criada a Competência de 
Pequena Cirurgia

Natural de Oeiras e com 40 anos 
feitos em julho último, desde o 1.º 
Ciclo que Sara Almeida sabia o que 
queria vir a ser: médica. Quando ini-
ciou o curso de Medicina, na FMUL, 
já tinha identificado a especialidade 
que iria escolher. E assim foi – de-
pois da Formação Geral no então 
CHULN, “mudou-se” de Santa Maria 
para o Hospital Fernando Fonseca, 
uma decisão ponderada, para cum-
prir o internato em Cirurgia Geral.

Foi no início do 6.º ano que, por 
razões que não vale a pena agora ex-
plorar, resolveu interromper o seu 
percurso formativo e optar pela MGF, 
uma especialidade pela qual, admite, 
também sentia uma atração especial. 
E porquê uma USF localizada no con-
celho de Mafra? Porque Sara Almeida 
também alimentara o desejo de tro-
car Lisboa pela Ericeira.

Logo que chegou à USF D. João 
V perguntaram-lhe se tinha algum 
projeto em especial que desejasse 
desenvolver durante o internato. A 
resposta foi imediata: “Eu disse logo 
que sim, que gostaria muito de criar 
uma Consulta de Pequena Cirurgia 
em CSP. Foi-me dada essa oportuni-
dade e ela foi iniciada logo no 1.º 
ano. Tem sido muito bom!”

E prossegue: “Nós criámos um 
protocolo com critérios de referen-
ciação e de classificação do tipo de 
patologia tratável. O mais importan-
te é termos a certeza de que são pro-
cedimentos que conseguimos fazer 
com segurança, tendo em conta que 
não existe uma segunda equipa de 
pequena cirurgia disponível, nem 

condições para fazer muito coisa se 
for necessário dar resposta a deter-
minadas complicações.”

“Temos, portanto, que nos limi-
tar a tratar sinais ou outra patologia 
cutânea superficial com dimensão 
até aos 4 ou 5 cm e em que não haja 
risco de ser maligna ou que envolva 
zonas nobres, nomeadamente, o na-
riz, as orelhas, o pescoço ou a região 
axilar”, afirma Sara Almeida, confir-
mando não existir ainda um proto-
colo geral relativamente à prática de 
pequena cirurgia nos CSP.

No seu entender, essa não é, con-
tudo, a principal razão para que não 
existam muitos médicos de família a 
executá-la: “Estou convencida de que 
o principal entrave a que sejam cria-
das mais consultas tem que ver com 
a falta de diferenciação de colegas 
nesta área. A criação da Competência 
de Pequena Cirurgia contribuiria de-
cisivamente para uniformizar não só 
a formação a disponibilizar a todos 
os médicos de MGF que a quisessem 
praticar mas também os protocolos e 
os meios de atuação.”

Sara Almeida é, aliás, um dos 
cinco elementos que formam a Co-
missão Coordenadora do Grupo de 
Estudos de Pequena Cirurgia (GEPe-
Px), constituído em 2023 no seio da 
APMGF.

Daniela Francisco – o 
desafio de identificar 
quem possa evoluir para 
um luto patológico

Daniela Francisco, 32 anos, diz 
que já se deparou com casos de luto 
patológico, sublinhando que o gran-
de desafio é, desde logo, identificar 
quem possa encontrar-se em risco 
de evoluir para esse estado.

A conversa consigo tomou esse 
rumo por uma razão muito simples: 
resolveu fazer uma pós-graduação 

em Cuidados Paliativos, que come-
çou em 2021 e terminou em 2022, 
“porque tinha curiosidade em saber 
mais sobre essa área” e queria estar 
preparada para lidar com utentes e 
seus familiares que estivessem a ne-
cessitar de apoio nesse campo.

“Tinha bastante interesse em 
adquirir mais conhecimentos a 
este nível para, obviamente, poder 
estar melhor preparada para deter-
minadas situações. Considero que 
foi muito útil, particularmente no 
que respeita à comunicação com os 
doentes em consulta, mas também 
com os familiares no apoio ao luto. 
Foi onde notei ter ganho mais com-
petências”, reconhece.

Concordando que a prestação de 
cuidados paliativos surge normalmen-
te associada à patologia oncológica, 
pois, “é a que chama mais a atenção”, 
a verdade é que “também cabem nesta 
abordagem uma série de patologias 
crónicas, como a insuficiência cardíaca, 
a DPOC ou as doenças neurológicas”.

Recuando no tempo, Danie-
la Francisco, que reside agora em 
Mafra, mas é natural de Alcobaça, 
lembra-se bem que “já em peque-
nina queria ser médica dos bebés”. 
Por isso, quando iniciou o curso de 
Medicina, na FMUL, que terminaria 
em 2019, estava convencida de que 
iria ser Pediatra. No entanto, duran-
te esse período, foi-se interessando 
por outras áreas e os estágios que 
fez em MGF acabaram por ditar o 
seu futuro profissional. Depois do 
internato de Formação Geral reali-
zado em Santa Maria da Feira, esco-
lheu a USF 7 Moinhos, na Malveira, 
para obter a especialidade em MGF.

Esteve lá apenas durante dois 
anos, Com a saída do médico Rui 
Pedro Nunes em direção à USF D. 
João V, acabou por acompanhar o 
seu orientador, até porque a Unidade 
onde estava também perdera a idonei-
dade formativa. Não admira, pois, que 
passe a semana quase inteira no polo 
da Encarnação, com exceção das quin-
tas-feiras, em que também se desloca 
para a sede da Unidade, em Mafra.

Duas médicas prestes a terminar o internato

(Continua na pág. 18)

Na altura em que esta reporta-
gem é divulgada, no início de se-
tembro, já o médico Antero Paulo 
se encontra de novo em Angola, 
para onde regressou nos últimos 
dias de julho, depois de cumprir 
um estágio observacional de três 
meses na ULS de Santa Maria, ten-
do como base a USF D. João V.

Saiu de Luanda, onde vive e tra-
balha, a 2 de maio e chegou a Mafra 
no dia seguinte, um sábado. Ele e 
o seu colega e compatriota André 
Bento, que logo na segunda-feira 
teria que se apresentar na USF An-
dreas, instalada no mesmo edifício 
da USF D. João V. A prioridade foi 
tratar da questão do alojamento, 
que resolveram com relativa faci-
lidade, encontrando uma solução 
na localidade do Sobreiro, perto da 
Ericeira.

Foi só quando entrou na Unida-
de, no dia 5 de manhã cedo, que 
Antero Paulo ficou a saber que João 
Fonseca, o seu orientador no está-
gio, estava a maior parte da sema-
na no polo da Encarnação. Passou 
a acompanhá-lo de perto, fosse ali 
ou em Mafra, exceto nos dias em 
que foi encaminhado para outras 
áreas dos CSP, para ficar com uma 
ideia de como funciona a Unidade 
de Saúde Pública, ou a Consulta de 
Saúde Oral, só para citar dois exem-
plos.

Natural do Kuanza Sul, atual-
mente com 54 anos de idade, Ante-

ro Paulo, filho de um professor que 
queria que ele fosse médico, come-
çou por fazer um curso básico de 
Enfermagem e, depois de realizar 
outras formações, finalmente, em 
2004, iniciou o curso de Medicina, 
que concluiu em 2015. Exerce ativi-
dade num hospital de Luanda.

“Em 2021, a nossa ministra da 
Saúde achou por bem, em conjunto 
com médicos cubanos, iniciar a for-
mação de médicos de família. Somos 
um pouco mais de 300 especialistas 
de MGF a nível nacional que, dividi-
dos em três grupos, um foi para Cuba, 
outro para o Brasil e 117 vieram para 
Portugal. No nosso caso, o objetivo é 
compreendermos como os serviços 
funcionam, para depois levarmos 
para o nosso país aquilo que de bom 
aqui se faz, de forma a conseguirmos 
implementar este modelo de USF nas 
nossas comunidades”, explica Antero 
Paulo, garantindo:

“A experiência tem sido muito 
boa. Só desejamos conseguir apli-
car em Angola o que temos apren-
dido aqui. Aquilo que define um 
médico de família é saber de tudo 
um pouco e estar próximo da fa-
mília e da comunidade, mas nós lá 
ainda não temos isso, o que faz com 
que todos os pacientes se dirijam 
ao hospital. Eu acho que a ministra 
Sílvia Lutucuta traçou um programa 
muito interessante e o que nós es-
peramos agora é poder chegar a Lu-
anda e implementá-lo, estendendo-
-o depois a todo o país.”

E não hesita em dar nota máxi-
ma praticamente a tudo o que foi ob-
servando na USF D. João V e noutras 
unidades de CSP do concelho de 
Mafra: “De 1 a 10, eu dou nota 10, 
em todos os aspetos. A forma como 
aqui se trabalha é maravilhosa!”

“A forma como aqui se trabalha 
é maravilhosa”

Antero Paulo, médico de família angolano:

“Acho que é muito 
difícil não ficarmos 
gratos por aquilo 
que temos no 
nosso país. Apesar 
de tudo, dispomos 
de um SNS que 
funciona, prestando 
cuidados de 
grande qualidade”, 
considera o 
coordenador da 
USF D. João V.

Sara Almeida e Daniela Francisco

“Só desejamos 
conseguir aplicar 
em Angola o que 
temos aprendido 
aqui.” “A Consulta foi 

iniciada logo no 1.º 
ano do internato.”

“A prestação de 
cuidados paliativos 
pode aplicar-se 
a uma série 
de patologias 
crónicas.”

Rui Pedro Nunes

Tânia Santos

Tânia Santos: 
“Na minha lista 
de utentes tenho 
muitas crianças, 
bastantes 
mulheres em 
idade fértil, muitas 
grávidas e poucos 
idosos.”
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termos de pirâmide etária é clara-
mente triangular, com muita gente 
com pouca idade na base e depois 
afunilando para o topo. Obriga a ter 
muito horário para a saúde infantil e 
para grávidas! Aconteceu que, quan-
do vim para cá, foi-me atribuída uma 
lista que não estava a ser trabalhada 
e que era da UCSP. Ora, como tem 
vindo muita gente jovem viver para 
esta zona...”, refere.

Entretanto, com a chegada à Uni-
dade de Tânia Franco, especialista 
em Enfermagem de Saúde Infantil e 
Pediátrica, concluiu-se fazer sentido 
que formassem equipa, devido às 
características da lista de utentes de 
Tânia Santos. A médica não deixa de 
reconhecer identificar-se muito mais 
com “a prevenção e manutenção da 
vigilância da saúde em idade pediátri-
ca” do que com “a verdadeira doença 
grave na criança”.

Garantindo que, se voltasse atrás 
no tempo, tornaria a escolher Mafra 
para viver e trabalhar, em jeito de 
conclusão, afirma: “Acima de tudo, 
estou muito orgulhosa do percurso 
que foi feito como Unidade porque, 
apesar de termos tido aqui tantos de-
safios, não baixámos os braços, lutá-
mos para encontrar outros colegas e 
conseguimos. Crescemos como equi-
pa, somos modelo B, temos indica-
dores muito positivos e também um 
bom ambiente. Acho que estamos de 
parabéns!”

Tânia Franco, enfermeira de 
família: “Gosto muito do trabalho 
que desenvolvo aqui na minha 
USF”

Toda a gente sabe, na USF D. João 
V, que a “Equipa das Tânias” é forma-
da pela médica Tânia Santos e pela 
enfermeira Tânia Franco. Designação 
que surgiu precisamente quando a 
segunda daquelas profissionais inte-
grou a Unidade, há 4 anos, e o facto 
de ser especialista de Saúde Infantil e 

Pediátrica a ter “empurrado” para 
uma das listas de utentes com mais 
crianças e jovens.

Nascida numa aldeia do concelho 
de Mafra, admite que “foi assim por 
uma linha muito fininha” que não 
entrou em Medicina, acabando por 
se formar em Enfermagem, em 2005. 
“Mas fui-me encantando com o curso 
e estou muito feliz com o percurso 
que, entretanto, fui construindo. Foi-
-me enchendo o coração!”, afirma.

Depois de 3 anos passados no 
Serviço de Urgência do Hospital de 
Torres Vedras, onde diz ter conhecido 
uma equipa dinâmica e muito boa, 
com quem aprendeu imenso, acabou 
por conseguir o que ambicionava – 
cuidar de crianças –, integrando a 
Unidade de Pneumologia Pediátrica 
no Hospital de Santa Maria, onde se 
manteve durante uma década. “Fo-
ram anos de intenso desenvolvimen-
to pessoal e profissional que nunca 
serão esquecidos”, sublinha.

Foi em 2018 que aconteceu a 
sua transição para os CSP, obtendo 
colocação no Centro de Saúde de 
Mafra, e mais tarde sendo alocada à 
Extensão de Enxara do Bispo. As co-
legas Olga Seabra, Fátima Henriques 
e Ana Patrícia Fonseca, que tão bem a 
acolheram no início, viriam a recebê-
-la posteriormente na USF D. João V, 
mais precisamente em setembro de 
2021, já mãe de 2 filhas, hoje com 7 
e 10 anos.

Importa dizer que Tânia Fran-
co, 42 anos, desenvolve atividade 
em duas entidades externas à USF, 
uma das quais o Sistema Nacional 

de Intervenção Precoce na Infân-
cia. É um dos elementos da área da 
Saúde que formam a Equipa Local 
de Intervenção (ELI), sedeada, aliás, 
no mesmo edifício onde se situa a 
USF D. João V.

“O SNIPI é um sistema que fun-

ciona com o envolvimento dos mi-
nistérios da Saúde, da Educação e 
do Trabalho e da Segurança Social, 
cuja missão é garantir a interven-
ção precoce na infância. Dirige-se 
a crianças dos 0 aos 6 anos que 
apresentam ou correm risco de vir 
a apresentar alterações no seu de-
senvolvimento, bem como às suas 
famílias. Formamos uma equipa 
multidisciplinar que integra, da 
área da Educação, docentes de 
ensino especial, e, no nosso caso, 
da área social, a ELI integra alguns 
técnicos da APERCIM – Associação 
para a Educação e Reabilitação de 
Cidadãos Inadaptados de Mafra”, 
explica Tânia Franco, acrescentan-
do:

“Por exemplo, são elegíveis para 
acesso ao SNIPI todos os grandes 
prematuros (< 33 semanas de ges-
tação), que deverão ser encaminha-
dos para esta equipa, no momento 
da alta hospitalar, considerando o 
risco acrescido de virem a apresen-
tar alterações de desenvolvimento. 

Enquanto elemento da Saúde, fun-
ciono na maioria das situações como 
elo de ligação entre as várias partes 
envolvidas no cuidado à criança e fa-
mília, nomeadamente a ELI, a equipa 
de família ou a unidade hospitalar 
que a acompanha. Lamento muito 
que a minha intervenção direta 
seja possível apenas em raras situa
ções, contudo, está condicionada 
às poucas horas disponíveis para 
este serviço.”

A enfermeira tem ainda dois dias 
da semana alocados à Direção-Geral 
da Saúde, na sequência do convite 
que lhe foi dirigido para integrar a 
Divisão de Saúde Sexual, Reproduti-
va, Infantil e Juvenil daquele organis-
mo, colaboração que teve início em 
maio de 2024.

“Estou muito agradecida à mi-
nha equipa e à ULS de Santa Maria 
pela possibilidade de viver esta ex-
periência diferente de ser enfermei-
ra, com a qual me sinto entusiasma-
da. Mas gosto imenso do trabalho 
que desenvolvo aqui na minha USF, 
dos cuidados prestados às famílias, 
com foco na promoção da saúde, na 
relação de proximidade com as mes-
mas, e da minha equipa, que muito 
respeito e valorizo”, afirma Tânia 
Franco.

Olga Seabra, enfermeira de 
família: “Procuramos não 
desperdiçar doses da vacina BCG”

A enfermeira Olga Seabra é, em 
matéria de inoculação da BCG, a ver-
dadeira “especialista” da USF D. João 
V. Deve acrescentar-se, aliás, que 
nos CSP de Mafra há apenas outras 
três profissionais com experiência 
reconhecida na sua administração, 
na USF Andreas, na UCSP Mafra 
Norte e na Unidade de Saúde Públi-
ca. A própria realização do teste de 
tuberculina implica o uso de uma 
técnica específica que exige prática 
por parte do profissional que a 
realiza.

É certo que o facto de aque-
las unidades estarem localizadas 
no mesmo edifício, em completa 
proximidade física, facilita a articu-
lação entre as quatro enfermeiras, 
fazendo, desde logo, com que a 
ausência de uma delas não impeça 
a vacinação dos utentes da sua uni-
dade que necessitem de ser imuni-
zados.

Na sua esmagadora maioria tra-
ta-se de crianças de tenra idade, uma 
vez que, como se sabe, a prevenção 
contra a tuberculose é recomendada 
a todos os menores de 6 anos, des-
de que pertençam a grupos de risco 
para a doença.

“O ideal é a administração ser 
feita durante o primeiro ano de 
vida, embora nem todos os bebés 
reúnam critérios de elegibilidade 
para tal, o que só podemos saber 
depois de colocarmos algumas 
questões aos pais. O passo seguin-
te é agruparmos o maior número 
possível para os vacinar na mesma 
altura, o que obriga a um esforço 
de coordenação”, refere Olga Sea-
bra, justificando:

“Uma ampola de BCG dará 
para vacinar uma dezena e meia 
de crianças e, depois de aberta, só 
pode ser utilizada durante 6 horas. 
É também para procurarmos que 
não haja desperdício de doses que 
fazemos esta gestão entre as quatro 
unidades.”

Especialista em Enfermagem 

de Saúde Infantil e Pediátrica, Olga 
Seabra, que tem 57 anos, nasceu 
em Luanda, chegando a Lisboa em 
fevereiro de 1974, com 6 anos. Esco-
lheu fazer o curso de Enfermagem 
simplesmente porque sabia que ar-
ranjaria logo trabalho “Mas depois 
apaixonei-me por esta profissão!”, 
reconhece.

Esteve 2 anos na Pediatria do 
Hospital de Santa Maria e em 1994 
foi aceite no Hospital do Barro, em 
Torres Vedras – ela e o seu futuro 
marido, também enfermeiro –, 
onde ficou 4 anos, os últimos 2 
dos quais em acumulação com 
a Pediatria do Hospital de Torres 
Vedras.

A chegada aos CSP, mais con-
cretamente ao Centro de Saúde de 
Torres Vedras, aconteceu no ano 
2000, tendo conseguido a transfe-
rência para Mafra em 2015 e fican-
do assim mais próximo da capital, 
onde a família passou a residir. Afi-
nal, o marido já lecionava na Escola 
Superior de Enfermagem de Lisboa 
e os dois filhos tinham a faculdade 
pela frente, que entretanto concluí
ram.

(Continuação da pág. 17)

Integrando a USF D. João V 
desde o dia em que esta Unidade 
“abriu portas”, tendo logo assumido 
a posição de interlocutora adminis-
trativa, cargo que mantém, Alexan-
dra Baptista não poupa nos elogios 
quando se refere às suas colegas 
secretárias clínicas: “Eu tenho uma 
equipa fabulosa. São todas muito 
trabalhadoras, de vestir a camisola! 
Se for preciso, ficam até mais tarde, 
como foi o caso de ontem, em que 
entrámos às 8h e só saímos daqui 
eram 7h da tarde!”

O processo de recrutamento de-
sencadeado há uns dois anos, ainda 
no tempo do ACES Oeste Sul, per-
mitiu a entrada de Vera Carvalho, 
vinda de Torres Vedras e que ficou 
alocada à Encarnação, permitin-
do a Alexandra Baptista dedicar-se 
mais às tarefas burocráticas na sede, 
embora seja normalmente ela que 
se desloca para o polo sempre que 
necessário.

No entanto, o secretariado clínico 
tem-se mantido um pouco desfalcado. 
As contas são fáceis de fazer – o ser-
viço devia ser assegurado por 5 pro-
fissionais, mas o quadro da USF tem 
apenas mais duas: Anabela Garcia e 

Alda Azevedo, sendo que esta última 
se encontra de baixa prolongada.

“Perante esta situação, tivemos 
que pedir ajuda, e foi então que 
chegou Catarina Barroso. Está ‘em-
prestada’, digamos assim, mas já lhe 
dirigimos o convite para integrar 
formalmente a equipa a partir de 
janeiro”, esclarece a nossa interlo-
cutora.

Prestes a fazer 55 anos, o que acon-
tecerá a 11 de setembro, Alexandra 

Batista conta que começou por traba-
lhar no antigo Fundo de Turismo, hoje 
Turismo de Portugal, como secretária 
da Direção, até que, em 2007, pediu 
transferência para Mafra, para poder 
dar apoio aos pais, entretanto apo-
sentados, principalmente à mãe, que 
adoecera. Torna-se então secretária do 
diretor do Centro de Saúde.

Ainda assumiu função idêntica 
na Direção Executiva do ACES Sin-
tra, quando este agregava as unida-
des de CSP do concelho de Mafra, 
tendo sido depois convidada para 
ser coordenadora técnica quando se 
deu a transição das mesmas para o 
ACES Oeste Sul. Após um período 
de afastamento por doença, surgia o 
desafio da USF D. João V.

Alexandra Batista faz questão 
de vincar não ser nada fácil estar ao 
balcão a atender o público. Mostra-
-se mesmo algo traumatizada com 
uma ou outra situação “que podia ter 
acabado mal”: “O balcão é muito des-
gastante! Temos ótimos utentes, mas 
também vivemos situações bastante 
complicadas, com faltas de respeito 
muito grandes e até tentativas de 
agressão, o que nos transmite uma 
grande sensação de insegurança.”

“Acho que as pessoas estão ex-
tremamente agressivas, revoltadas 
com a vida, não sei... É claro que 
já chegam aqui debilitadas, porque 
senão também não vinham, não é?! 
Temos utentes realmente extraor-
dinários, que, por vezes, até se en-

volvem nos conflitos originados por 
gente bastante exaltada, tentando 
ajudar...”, refere Alexandra Batista, 
não deixando de acrescentar que 
foi ao começar a trabalhar na área 
da Saúde que despertou para uma 
realidade a que não estava habitua-
da na sua anterior atividade, ao tes-
temunhar haver “quem não tenha 
dinheiro para medicamentos, ou até 
para comer”.

“Eu tenho uma equipa de administrativas fabulosa!”

Olga Seabra

Alexandra Batista, secretária clínica:

“Depois de aberta, 
uma ampola só 
pode ser utilizada 
durante 6 horas”, 
salienta Olga 
Seabra.

Caracterização da 
população inscrita  
(junho de 2025)

Utentes: 10.299 (13.066 UP)
Idosos: 1916 (Índice de 
dependência: 28,4%)
Crianças e jovens com idade  
≤ 14 anos: 572 (Índice de 
dependência: 24,1%)
Mulheres em idade fértil  
(dos 15 aos 54 anos): 2354

Atividade (2024)

Consultas médicas
Contactos diretos: 14.158
Contactos indiretos: 8103
Domicílios médicos: 20

Enfermagem
Contactos diretos: 9221
Contactos indiretos: 1901
Domicílios de enfermagem: 474

Profissionais (junho de 2025)

Médicos: 6
Enfermeiras: 6
Secretárias clínicas: 4
Internas : 2

“Temos ótimos 
utentes, mas 
também vivemos 
situações bastante 
complicadas.”

“A Enfermagem 
foi-me enchendo o 
coração!”, garante 
Tânia Franco.

Tânia Franco

1. Saúde como um bem comum
Desde os anos 1970, Portugal tem 

trilhado o caminho de construção de 
um sistema universal de saúde, assen-
te no acesso equitativo, atempado e de 
qualidade. Tem-se conseguido, apesar 
de Portugal ser um país pobre den-
tro da União Europeia, uma situação 
social, em várias áreas e não apenas 
na Saúde, pelo menos equivalente à 
média europeia. É o que se pode con-
cluir, não de perceções, mas de dados 
estatísticos do último Perfil de Saúde 
do País 2023 da OCDE, como a taxa de 
desemprego ou a taxa de pobreza rela-
tiva, uma ferramenta importante para 
avaliar o impacto de políticas sociais e 
económicas na vida das pessoas.

O Serviço Nacional de Saúde (SNS) 
tem sido um instrumento essencial nes-
tas políticas públicas, com ganhos visí-
veis, sobretudo através do reforço dos 
Cuidados de Saúde Primários (CSP). A 
Reforma de 2005, com, entre outras, a 
criação das Unidades de Saúde Familiar 
(USF), foi um marco de viragem. A qua-
lidade dos cuidados aumentou significa-
tivamente e mantém-se elevada até hoje, 
conforme demonstram os dados da 
OCDE. A satisfação da população acom-
panhou esta melhoria e marca bem a di-
ferença do antes e do depois da Reforma 
dos CSP de 2005, com a criação das 
Unidades de Saúde Familiar (USF). 

No entanto, persistem desafios (de 
que os aumentos recentes, ainda que 
ligeiros, da mortalidade materna e da 
mortalidade infantil ou a falta de equi-
pas de saúde familiar para toda a popu-
lação são exemplos) que exigem uma 
ação coordenada, nomeadamente en-
tre o poder central e o poder local.

2. Melhorar as condições de 
trabalho no SNS

É urgente melhorar as condições de 
exercício profissional, promovendo a 
atratividade e a fixação de profissionais:

• Redução do número de utentes 
por médico e enfermeiro e secretário 
clínico nos cuidados de saúde primários;

• Digitalização inteligente e inte-
roperável;

• Desburocratização de proces-
sos clínicos e administrativos;

• Apoio técnico e logístico à ati-
vidade clínica;

• Horários flexíveis e adaptáveis 
às realidades locais;

• Incentivos remuneratórios ajus-
tados ao custo de vida de cada região;

• Reconhecimento formal e re-
muneração adequada das várias fun-
ções de coordenação e chefia;

• Acesso prioritário a habitação, 
creches e transportes para profissio-
nais de saúde.

3. Papel do poder local: saúde 
em todos os setores

A autarquia é um agente de saú-
de pública. Cerca de 80% dos de-
terminantes da saúde estão fora do 
setor da saúde. Interessam, por isso 
e em grande medida, ao poder local.

O que pode caber ao poder local, 
numa visão integrada da Saúde:

A. Promover estilos de vida sau-
dáveis

• Criação de equipas de prepa-
radores físicos comunitários, integra-
das com as unidades de saúde;

• Construção e requalificação de 
infraestruturas acessíveis para exercí-
cio físico;

• Criação de “passeios da saúde” 
com sinalética e medição de distâncias;

B. Aumentar a literacia em saúde
• Campanhas regulares para ensi-

nar a descodificação de rótulos, receitas 
saudáveis e vídeos curtos de literacia;

• Plataformas municipais de 
prescrição social digital, integradas 
com os centros de saúde;

• Implementação de “embaixado-
res de saúde” locais (voluntários com 
formação básica em saúde comunitária 
para a promoção da literacia em saúde);

C. Ajudar a navegar o sistema de 
saúde

• Promoção da figura de agentes 
comunitários de saúde, com função de 
mediação digital, apoio à marcação de 
consultas, transporte e adesão terapêu-
tica (que podem, simultaneamente, ter 
outras funções e coordenar ações com 
outros setores, da educação, da segu-
rança social, da segurança);

• Instalação de postos municipais 
de apoio digital em saúde, com aces-
so à área do cidadão SNS e MySNS.

D. Apoiar a continuidade de cui-
dados

• Apoio direto à gestão de doentes 
complexos através da criação de equi-
pas municipais de gestores de caso 
(que poderiam, entre outros, gerir a má 
utilização dos serviços de urgência);

• Criação de bolsas de cuidado-
res formais e informais, com incen-
tivo à formação e valorização social;

• Programas de telemonitoriza-
ção para idosos isolados, articulados 
com as equipas de saúde familiar.

4. Suplementar e não compe-
tir com o SNS

O poder local deve suplementar, e 
não substituir ou competir com o SNS.

A série “Publicação Ocasional” de 
maio de 2025 do Conselho das Finanças 
Públicas – “O Sistema de Saúde Portu-
guês em Perspetiva Internacional: Aná-
lise Comparativa”– traz mais uma série de 
dados abonatórios do desempenho do 

SNS, mas também aponta uma série 
de problemas que são reais. É possível 
abordar estes problemas com ações locais:

A. Na saúde mental: 
• psicólogos municipais; 
• grupos comunitários de apoio 

(por exemplo, nas áreas da ansieda-
de, da parentalidade, do luto);

• parcerias com escolas e IPSS 
para prevenção em saúde mental.

B. Na saúde oral: 
• consultórios municipais de 

dentista com acordo com o SNS; 
• programa de higiene oral nas 

escolas e lares.
C. Na saúde da visão: 
• consultas de optometria gratuitas;
• rastreios anuais.
D. Na reabilitação e funcionalidade: 
• apoio a gabinetes de fisiotera-

pia convencionados e constituição 
de gabinetes de fisioterapia comuni-
tários com horários pós-laborais; 

• protocolos com ginásios locais 
e associações desportivas.

E. Nos meios complementares 
de diagnóstico: 

• apoio à instalação de unidades 
com contratos que não discriminem 
utentes com requisições do SNS. 

5. Apoiar quem trabalha no SNS
As autarquias podem e devem 

garantir condições que fixem os pro-
fissionais no território:

• Complementos remuneratórios 
locais para profissionais do SNS (subsídios 
de risco, produtividade ou deslocação);

• Acesso a habitação condigna e 
a preços acessíveis;

• Protocolos com creches e esco-
las para acesso prioritário;

• Apoio logístico (água, luz, gás) no 
caso de mobilidade profissional forçada;

• Criação de um Gabinete de 
Apoio ao Profissional de Saúde, com 
ajuda na integração local e familiar.

6. Pontes para o futuro
O SNS é imprescindível para a 

sociedade portuguesa e têm de se re-
forçar as pontes entre níveis de governa-
ção, profissionais de saúde e cidadãos. 

Para isso, propõe-se:
• Criação de Conselhos Munici-

pais de Saúde com representação do 
SNS, autarquia, associações de uten-
tes e sociedade civil;

• Promoção de orçamentos par-
ticipativos em saúde;

• Fomento à criação de Unida-
des Locais de Saúde participadas 
(ULS com modelo de gestão partilha-
do com o poder local e participação 
dos profissionais de saúde, constituí
dos em comissões de trabalhadores 
com maior protagonismo na gestão);

• Financiamento de projetos-pilo-
to de inovação comunitária em saúde;

• Criação de um “selo municipal 
amigo da saúde pública” para distin-
guir boas práticas na área da saúde.

7. Conclusão: uma visão local 
para a saúde

A saúde começa na habitação, nos 
transportes, no acesso à cultura, no 
urbanismo e no emprego. O Poder 
Local é, por isso, central na saúde pú-
blica. As eleições autárquicas de 2025 
são uma oportunidade para defender 
uma visão local – pensamento e ações 
locais com base nas boas práticas uni-
versais e numa estratégia nacional de 
fortalecimento do SNS.

Um guia da Saúde para  
as Eleições Autárquicas

André Biscaia
Médico de família. Presidente da 
Direção da Associação Nacional de 
Unidades de Saúde Familiar (USF-AN)

Gonçalo Melo
Médico de família. Vogal da Direção da 
Associação Nacional de Unidades de 
Saúde Familiar (USF-AN)
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Não há maneira mais fácil de 
contar a história do GEstIC 
do que começar pelo princí-

pio. E ela inicia-se verdadeiramente 
em 2009, quando Irene Marques e 
dois colegas seus, um dos quais Pau-
lo Paiva, atual diretor do Serviço de 
Medicina Interna da ULS de Santo 
António, começaram a pensar que 
seria importante haver algum tipo de 
estrutura que se dedicasse especifica-
mente aos doentes com insuficiência 
cardíaca (IC).

“No Serviço já havia diferencia-
ção em doenças autoimunes, tínha-
mos pessoas dedicadas à área res-
piratória, mas não havia ninguém 
particularmente interessado na IC, 
que era a 1.ª ou 2.ª causa de inter-
namento”,  recorda a coordenadora 
do GEstIC, acrescentando que, com 
o apoio de um grupo de internos, 
até se fez uma revisão da literatu-
ra para perceber o que se poderia 
fazer para melhorar os cuidados a 
prestar aos doentes com IC. No fi-
nal de 2009, foi criada uma equipa 
liderada por dois dos especialistas 
(Irene Marques e Pedro Leuschner) 
e 5 internos do Serviço de Medicina 
Interna. 

Saltando para fevereiro de 2010, 
a equipa apresentou numa das reu-
niões semanais do Departamento 
de Medicina a proposta de formação 
de um grupo multidisciplinar para 
gestão dos doentes com IC segundo 
um programa estruturado de segui-
mento, convidando à participação de 
vários serviços.

A recetividade foi tão boa que 
nos meses seguintes a ideia ganhou 
corpo, envolvendo especialistas dos 
serviços de Cardiologia, Nefrologia, 
Medicina Física e de Reabilitação, 
Psiquiatria, Nutrição e Serviço So-
cial.

Paralelamente, havia que bati-
zar o projeto, e é assim que surge o 
“nome” GEstIC, não só por significar 
Grupo de Estudos de Insuficiência 
Cardíaca, mas também por ser uma 
palavra em inglês que significa gesto! 
“No fundo, era um pouco isso que 
nós queríamos, ou seja, fazer algo 
que fosse um gesto para mudar o 
percurso destes doentes”, esclarece a 
coordenadora.

“O nosso plano era começar com 
uma consulta externa, duas tardes por 
semana, à segunda e à quinta-feira. 
Mas queríamos ter, para além do mé-
dico, dois enfermeiros, um para fazer 
os ensinos e os testes de avaliação, nos 
períodos da consulta, e outro para 
contactar telefonicamente os doentes 
após a alta, para confirmar se estava 
tudo bem”, explica Irene Marques.

Só no final de 2012 foi possível, 
finalmente, conseguir resolver a 
questão da falta de horas de enfer-
magem disponíveis, recorrendo-se 
a uma solução inédita, pelo menos 
no Hospital de Santo António, com 
enfermeiros das várias unidades do 
Internamento de Medicina Interna a 
assegurarem o horário de que o GEs-
tIC necessitava.

“Tê-los connosco foi sempre con-
siderado importantíssimo, nunca po-
deríamos começar a Consulta sem os 
enfermeiros”, frisa a médica, confir-
mando que janeiro de 2013 marca o 
início oficial de atividade do GEstIC.

A vulnerabilidade da fase de 
transição da alta para casa

A decisão tomada na altura foi 
que os doentes com acesso à Con-

sulta seriam sempre referenciados a 
partir do Internamento de MI ou de 
Cardiologia. É muito fácil perceber 
porquê: os doentes eram demasiados 
para os poucos recursos que o GEs-
tIC tinha! “Médicos éramos apenas 
eu e uma colega que estava a acabar 
o internato. Quando começámos, 
não havia mais nenhum especialista. 
Tínhamos duas tardes de consulta, 
sendo que eram internados todos os 
anos no Serviço de MI centenas de 

doentes com IC”, justifica Irene Mar-
ques, prosseguindo:

“Nós sabemos que a transição da 
alta para casa é uma fase vulnerável, 
porque os doentes saem bem do In-
ternamento, mas vão para a sua vida 
normal e bebem mais líquidos, não 
cumprem as restrições alimentares, 
muitas vezes enganam-se a tomar a 
medicação e é frequente voltarem a 
ser internados passado pouco tem-
po.”

O procedimento continua a 
ser, hoje em dia, o mesmo que em 
2013, ou seja, os enfermeiros do 
Internamento têm a informação 
necessária para começarem logo 
nessa altura os ensinos sobre a IC 
a cada doente e aos seus familiares/ 
/cuidadores na hora da visita. Pos-
teriormente, no dia da alta, o mé-
dico assistente informa o GEstIC, 
marcando-se então a 1.ª consulta, 
habitualmente, num prazo de duas 
a quatro semanas.

Ao mesmo tempo, é agendado o 
chamado “telefonema das 48 horas”, 
que pode acontecer até 96 horas 
após a alta, com um enfermeiro do 
GEstIC a contactar o doente, para de-
teção de eventuais sinais ou sintomas 
de descompensação, esclarecimento 
de dúvidas, revisão da medicação e 
confirmação da data da referida 1.ª 
consulta.

Em 2019, com o reforço de in-
ternistas envolvidos no GEstIC, foi 
possível crescer e começar a receber 
doentes de outras proveniências que 
não exclusivamente o Internamento. 
Atualmente, são seis os especialistas 
de MI, assegurando três tardes por 
semana de consulta, também com 
mais tempo de enfermagem (há hoje 
uma dúzia destes profissionais aloca-
dos ao GEstIC).

“Passámos a aceitar referen-
ciações de outras consultas aqui 
do hospital e diretamente da Ur-
gência, e posteriormente em 2021 

dos próprios cuidados de saúde 
primários, que normalmente re-
correm a nós quando têm casos 
de descompensação”, informa Ire-
ne Marques.

Em 2022, após 5 anos de luta por 
um espaço físico, o GEstIC instalou 
o primeiro Hospital de Dia do Servi-
ço de MI numa sala de observações, 
numa Unidade de Internamento: 2 
cadeirões, 1 médico e 1 enfermeiro, 
2 manhãs por semana apenas. Com a 
reinstalação do Hospital de Dia num 
espaço próprio em fevereiro de 2025, 
que passou a servir todo o Serviço de 
MI, o GEstIC dispõe agora de quatro 
cadeirões durante 2 manhãs e um dia 
completo com médico e enfermeiro 
dedicado.

A coordenadora faz questão de 
referir ainda o que tem sido feito 
pelo GEstIC em termos de inves-
tigação clínica, “com participação, 
desde 2016, em ensaios clínicos 
com novos medicamentos para a IC 
e em estudos de iniciativa do inves-
tigador”.

Recordando as reuniões anuais 
de sensibilização e educação para do-
entes e cuidadores, que decorreram 
entre 2014 e 2018, Irene Marques 
salienta os cursos de formação em IC 
para médicos e enfermeiros dos cui-
dados de saúde primários realizados 
em 2017, 2018 e 2019.

Andreia Campos, nefrologista:  
“O coração e os rins andam 
sempre de ‘mãos dadas’”

“Nós não podemos falar em co-
ração sem falar em rins porque eles 
andam sempre de ‘mãos dadas’. Aliás, 
hoje em dia, sabemos que os grandes 
pilares do tratamento da IC são muito 
comuns aos do tratamento da doença 
renal crónica e do atraso da sua pro-
gressão. E os doentes com IC, pelas 
suas comorbilidades e risco cardiovas-
cular, têm também muitas vezes doen-
ça renal concomitante, ou vão evoluir 

nesse sentido, sendo igualmente mui-
to importante a componente preventi-
va”, afirma Andreia Campos.

Se dúvidas houvesse, esta expli-
cação seria mais do que suficiente 
para justificar o facto de o Serviço 

de Nefrologia do Hospital de Santo 
António ter estado sempre repre-
sentado no GEstIC, embora a nossa 
entrevistada apenas faça parte desta 

Natural de Gondomar, Irene 
Marques nasceu em 1971 e podia 
ter terminado o Secundário com a 
certeza de que queria ser psicóloga 
(“Era o que para mim fazia sentido, 
perceber as pessoas, ajudá-las a ter 
uma vida melhor!”) se o professor de 
Filosofia não a tivesse sensibilizado 
para seguir outro caminho. “Podias 
fazer Medicina e depois seguir 
Psiquiatria!”, sugeriu-lhe.

A três meses do final do 12.º ano 
decidiu que não colocaria outra op-
ção que não fosse vir a ser médica, 
acabando por entrar no Instituto de 
Ciências Biomédicas Abel Salazar, a 
sua 1.ª opção. E porquê o ICBAS? 
“Porque tinha uma visão mais clíni-
ca, mais próxima dos doentes.”

O curso foi decorrendo com 
toda a normalidade até que, a meio 
do 4.º ano, surgiu uma grande pai-
xão: “Já tínhamos tido Cirurgia Ge-
ral e na 2.ª parte do ano chegou a 
vez da Medicina Interna e de fazer 
a minha primeira história clínica a 
uma doente, que discuti com a as-
sistente e os meus colegas, tendo 
achado “fantástico”!

“Apaixonei-me completamente 
pela MI nessa altura”, reconhece.

O Santo António foi o hospital 
onde fez os dois anos do internato 
geral e por lá ficou, alocada à Medi-
cina II, até se tornar internista, o que 
aconteceu em 2004. Não se arre-
pende nada de ter escolhido aquela 
instituição para fazer a sua formação, 
apesar de não ter sido fácil: “Tínha-
mos um trabalho assistencial muito 

pesado em termos de horas de con-
tacto com os doentes. Para além de 
que fazíamos 24 horas no Serviço de 
Urgência e permanecíamos no hos-
pital no dia seguinte...”

Já especialista, rumou a Pena-
fiel, tendo ficado a trabalhar du-
rante dois anos no Hospital Padre 
Américo. Em setembro de 2006, re-
gressou ao Santo António, integran-
do a Medicina I, até a criação do CH 

do Porto ter conduzido à formação 
de um único Serviço de Medicina 
Interna, em 2009.

Irene Marques recorda que o 
seu diretor na altura, João Araújo 
Correia, lhe deu “todo o apoio” para 
avançar com o GEstIC, que classifi-
cava como sendo “o projeto mais 
importante do Serviço a concretizar 
naquela altura”. O que aconteceu a 
seguir está contado na reportagem 
publicada nestas páginas.

Entretanto, para além de ser 
responsável pela Unidade A do Ser-
viço de MI da ULS de Santo Antó-
nio e de ser professora auxiliar no 
ICBAS, é importante registar que 
Irene Marques é a atual coordena-
dora do Núcleo de Estudos de In-
suficiência Cardíaca da Sociedade 
Portuguesa de Medicina Interna.

Integrando o Secretariado do 
NEIC-SPMI desde a criação do mes-
mo, em 2015, no final de 2024, su-
cedeu a Joana Pimenta, de quem foi 
coordenadora adjunta, tendo sido 
Paulo Bettencourt, o mentor do 
Núcleo, prematuramente falecido, 
o seu primeiro coordenador.

Médicos de várias especialidades, enfermeiros e outros profissionais do GEstIC 
promovem intervenção multidisciplinar em doentes com insuficiência cardíaca

Coordenado por Irene Marques, do Serviço de Medicina Interna da ULS de Santo António, há mais de uma década que este Grupo atua de forma articulada

Na verdade, trata-se de uma verdadeira clínica multidisciplinar 
de IC, mas o nome com que o projeto foi batizado, em 2010, 
pegou de tal forma que todos o conhecem por GEstIC, 
“diminutivo” de Grupo de Estudos de Insuficiência Cardíaca, 
mas que é visto como uma autêntica marca. Impulsionado 
por Irene Marques, que continua a ser a sua coordenadora, 
nasceu no seio da Medicina Interna do Hospital de Santo 
António, instituição que hoje integra a ULS com o mesmo 
nome, agregando uma série de elementos de outros serviços. 
Contudo, só em janeiro de 2013 ficaram reunidas as condições 
para que o programa de acompanhamento dos doentes com 
IC implementado pelo GEstIC arrancasse oficialmente, com a 
disponibilização de uma Consulta em que a enfermagem surgiu 
assumindo um papel preponderante. Papel esse, aliás, que ainda 
se tornou mais significativo com a implementação do Hospital 
de Dia, em 2022, que haveria de conhecer um novo espaço agora 
no início de 2025.

Irene Marques: 
“Nós queríamos 
fazer algo que 
fosse um gesto 
para mudar o 
percurso destes 
doentes.”

“Em 2019, 
passámos a aceitar 
referenciações de 
outras consultas 
e diretamente 
da Urgência, e 
posteriormente dos 
próprios CSP”, refere 
a coordenadora  
do GEstIC.

Sonhou ser psicóloga,
até quis ser psiquiatra, mas
acabou apaixonada pela MI

Irene Marques, coordenadora do GEstIC

(Continua na pág. 22)Andreia Campos
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era previamente atleta antes de lhe 
ser diagnosticada a IC, o que obriga a 
individualizar ainda mais o programa 
de RC”.

Tendo feito o curso de Medicina 
no ICBAS, Sandra Magalhães cum-
priu o internato de MFR no Hospital 
de Santo António, onde começou a 
trabalhar como especialista no final 
de 2014. Iniciou, desde logo, a sua 
atividade clínica em reabilitação car-
diovascular, integrando o GEstIC em 
2015. Concluiu o doutoramento em 
Ciências Médicas, nessa área, em ju-
lho deste ano. 

Sara Vieira Silva, paliativista: 
“Podemos intervir logo que 
haja uma previsibilidade de 
sofrimento muito grande”

O interesse de Sara Vieira Silva, 
40 anos, pelos cuidados paliativos 
surgiu logo durante o curso de Me-
dicina porque percebeu que futura-
mente, na sua atividade profissional, 
haveria com certeza de vir a ter muito 
contacto com o sofrimento humano. 
Daí que tenha decidido fazer a cadei-
ra opcional de Cuidados Paliativos 
(CP) quando frequentava a FMUL.

Mais tarde, durante o internato 
de Medicina Interna, que realizou no 

Hospital de Santo António, haveria de 
fazer um estágio na mesma área no 
IPO do Porto. Já enquanto internista, 
e tendo ficado na mesma instituição 
onde se especializara, foi-lhe dada a 
possibilidade de começar a dedicar 
algum tempo do seu horário ao grupo 
de CP, dirigido por Elga Freire.

“Isso obrigou-me depois a fazer 
formação avançada em CP”, conta, 
tendo começado com uma pós-gra-
duação em patologia não oncológica, 
o que até lhe terá despertado um 

particular interesse pelo doente com 
IC. Seguiu-se o mestrado, focado na 
doença hepática avançada.

Há uns quatro anos que Sara Viei-
ra Silva mantém a ligação ao GEstIC. 
Com algumas limitações, sublinha, 
“porque a intervenção da equipa de 
CP tem que se desdobrar por outras 
áreas clínicas do hospital”. De qual-
quer forma, confirma que “os do-
entes com IC têm realmente impor-
tantes necessidades paliativas e há 
momentos em que estas são crescen-
tes, e não apenas em final de vida”.

“Importa reconhecer que as neces-
sidades paliativas podem surgir quan-
do temos uma situação potencialmente 
ameaçadora de vida, com o sofrimento 
associado. Esse cenário pode até colo-
car-se numa fase relativamente precoce 
da identificação de um diagnóstico gra-
ve”, observa, prosseguindo:

“Sendo a IC caracterizada por 
registar episódios frequentes de des-
compensação, a intervenção pode ter 
que acontecer em função dessa cir-
cunstância, mas também consideran-
do aquela que é a evolução natural 
da doença, de deterioração progres-
siva. Quando os indicadores clínicos 
permitem concluir que a expectativa 
de sobrevida seja de cerca de um ano 
sabemos que nesse período a neces-
sidade de CP aumenta em frequência 
e muitas vezes em intensidade.”

Mas Sara Vieira Silva refere que 
numa fase anterior “pode ser preciso 
assegurar o controlo do sofrimento 
nas suas diferentes dimensões, seja 
ela física, psicológica ou da relação 
familiar”. E apresenta, como exem-
plo, o caso do doente com uma 

condição cardíaca grave que corre 
o risco muito grande de não reu-
nir condições para ser submetido a 
transplante ou, conseguindo aceder 
ao mesmo, de vir a ter complicações 
major associadas, embora ainda não 
esteja em trajetória de fim de vida. 
“Existe aqui uma previsibilidade de 
sofrimento que é muito grande, tor-
nando-se pertinente a prestação de 
CP especializados”, afirma.

A internista faz questão de referir 
estar globalmente estabelecido, pelo 
menos no mundo ocidental, que “as 
necessidades paliativas básicas de-
vem ser atendidas pelas equipas de 
proximidade que já acompanham 
os doentes, e que até devem ter um 
pouco mais de formação nessa ma-
téria para dar resposta aos casos de 

Sara Vieira Silva: 
“As necessidades 
paliativas podem 
surgir quando 
temos uma situação 
potencialmente 
ameaçadora de vida.”

estrutura multidisciplinar desde mar-
ço de 2021.

“É um prazer estar neste Grupo 
porque acho que funciona muito bem 
em articulação com as várias especiali-
dades que o integram, o que realmen-
te se traduz em claro benefício para 
os doentes na nossa prática clínica”, 
considera a nefrologista. E diz ser pre-
sença assídua na Consulta de Grupo 
semanal do GEstIC, formalizada em 
2014, garantindo estar “contactável 
sempre que os colegas precisem de 
discutir algum caso em particular”.

Confirmando ter-se registado nos 
últimos anos uma grande evolução 
terapêutica na IC, dá-se a circunstân-
cia de “muitos dos fármacos terem 
um paralelismo bastante grande com 
o tratamento da DRC, em todas as 
vertentes, da prevenção à evolução 
da doença”.

Para Andreia Campos, no fundo, 
essa evolução acontece, acima de 
tudo, por necessidade: “A verdade é 
que nós temos uma prevalência enor-
me da IC e da DRC, sendo que se pre-
vê que seja a 5.ª causa de morte no 
mundo em 2050. Portanto, estamos 
a falar de patologias muito prevalen-
tes, responsáveis por um elevado nú-
mero de mortes e que se associam a 
elevados custos em saúde, pois, estes 
doentes são internados com frequên-
cia por estarem descompensados.”

Sabe-se que a hipertensão e a dia-
betes são as doenças mais associadas 
à DRC em Portugal, fatores de risco 
vascular muito comuns nos doentes 
acompanhados pelo Grupo. A sín-
drome cardiorrenal também é muito 
frequente. E muitos deles, acrescenta 
a especialista, “têm episódios de le-
são renal aguda, correndo um risco 
acrescido de virem a desenvolver 
DRC no futuro”.

“Se pensarmos que os rins rece-
bem 20% do débito cardíaco, quan-
do o desempenho do coração estiver 
comprometido, eles são diretamente 
lesados. E, portanto, os mecanismos 
e a fisiopatologia da lesão renal as-
sociada à IC vai muito mais além da-
quilo que é apenas a DRC do doente 

com hipertensão ou com diabetes. 
Torna-se, pois, de grande impor-
tância termos a IC estabilizada para 
aquele não sofrer descompensação 
da parte renal. Tendo em considera-
ção que há fármacos usados para evi-
tar a progressão da IC que também 
podem ter repercussões a nível renal, 
ainda mais útil se torna fazermos aqui 
um balanço conjunto dos casos”, diz 
Andreia Campos, prosseguindo:

“Quando estamos a falar, nomea
damente, da gestão de fármacos que 
aumentam os níveis de potássio em 
doentes que já têm DRC, a interven-
ção do nefrologista pode ser extre-
mamente útil no ajuste farmacológi-
co. Se pensarmos que esses doentes 
podem vir também a necessitar de 
terapêutica de substituição da função 
renal, uma vez que grande parte de-
les já não será candidata a transplante 
renal, também podemos dar o supor-
te técnico e fazer o seu seguimento 
na consulta de Nefrologia.”

Com o curso de Medicina feito na 
FMUP, o internato do Ano Comum 
cumprido no Hospital de São João e 
a formação numa especialidade que 
considera “muito polivalente” con-
cluída em 2017, no Santo António, 
Andreia Campos, 39 anos, conclui:

“Temos que prevenir e atrasar a 
progressão da DRC. Ora, havendo 
vários fármacos usados no tratamen-
to da IC que também retardam essa 
evolução, temos aqui um paralelismo 
muito grande entre os dois territó-
rios.”

Sandra Magalhães, fisiatra:  
“Na reabilitação cardíaca,  
há um foco constante  
na autonomização do doente”

A Medicina Física e de Reabilita-
ção (MFR) é normalmente chamada 
a intervir no acompanhamento do 
doente seguido no GEstIC quando 
se considera que este tem indicação 
para cumprir um programa de rea-
bilitação cardíaca (RC), ou seja, que 
apresenta capacidade para tal e cuja 
IC se encontra estabilizada. A com-
ponente essencial do programa é o 
exercício físico supervisionado.

“Desde que estejam reunidos os 
critérios de estabilidade da doença, 
quanto mais precoce for esta inter-
venção mais vantajoso é para o doen-
te, pois, permitirá melhorar a sua ca-
pacidade funcional, com implicação 
positiva na qualidade de vida, e redu-
zir o número de hospitalizações. São 
ganhos absolutamente fundamentais 
para quem sofre de insuficiência car-
díaca”, afirma Sandra Magalhães, a 
fisiatra que coordena a vertente de 
MFR do programa de RC, que funcio-
na na Unidade de Prevenção e Reabi-
litação Cardiovascular.

Trata-se de um programa que, faz 
questão de esclarecer, “é ele próprio 
multidimensional, pois, todas as di-
mensões do tratamento são impor-
tantes para a abordagem do doente 
com IC”. E insiste: “O exercício é, 
sem dúvida, um componente essen-
cial, mas, no âmbito do programa, 
valorizam-se também outros aspetos, 
como, por exemplo, a verificação do 
cumprimento da medicação, solidifi-
cando, de certa forma, aquilo que o 
GEstIC já faz.”

“O doente é primeiramente ob-
servado em consulta de RC, na qual 
se exclui a existência de contraindi-
cações para a inclusão no programa 
de exercício e se identificam eventu-
ais limitações que possam ter impli-
cação no mesmo. Esta consulta tem 
também um carácter educacional, 
no qual se explica como gerir a do-
ença, promovendo o exercício físico 
e prevenindo os fatores de risco car-
diovascular. O doente realiza, pos-
teriormente, uma prova de esforço 
cardiopulmonar, que nos permite 
desenhar um programa de RC indi-
vidualizado e adequado a cada pes-
soa”, explica Sandra Magalhães.

Durante dois a três meses, duas 
vezes por semana, o doente desloca-se 
à Unidade de RC, sendo certo que um 
objetivo importante é sensibilizá-lo 
para ganhar autonomia relativamente 
à prática do exercício prescrito, tam-
bém nos restantes dias, em casa.

“O que nós queremos é que o 
doente mantenha o exercício reco-
mendado após a alta da fase supervi-
sionada, pois, se isso não acontecer, 

vamos perder os ganhos obtidos. É 
por isso que o incentivo à autonomi-
zação do doente é um foco constante 
no programa de RC”, refere a fisiatra, 
adiantando:

“Hoje em dia, temos a possibili-
dade de estabelecer um programa hí-
brido, em que, depois de um período 
supervisionado no hospital, o doente 
é acompanhado no domicílio. É for-
necido um cardiofrequencímetro, 
que permite gravar as sessões de 
exercício realizadas e nos possibilita 
confirmar o seu cumprimento, bem 
como os parâmetros atingidos. Pos-
teriormente, efetuam-se chamadas 
telefónicas para dar feedback sobre 
esses parâmetros e esclarecer dúvi-
das que possam surgir. Este apoio na 
fase de transição para a manutenção 
do programa de RC é muito impor-
tante.”

Questionada sobre as particulari-
dades do doente com IC no que à RC 
diz respeito, Sandra Magalhães diz 
que “muitos apresentam mais limi-
tações físicas e mais comorbilidades 
associadas, nomeadamente doença 
osteoarticular, o que exige particular 
atenção”. Para além de que “o per-
fil destes doentes é muito variado, 
podendo ir do idoso com múltiplas 
comorbilidades até ao doente que 

Catarina Gomes, 46 anos, não 
tem dúvidas em afirmar que o 
cardiologista desempenha “um pa-
pel fundamental” numa estrutura 
como o GEstIC, integrado na Me-
dicina Interna, “atuando como refe-
rência técnica e clínica para o diag-
nóstico, tratamento e seguimento 
dos doentes”.

E acrescenta que a formação 
especializada “permite interpretar 
melhor os exames complemen-
tares, como os ecocardiogramas, 
os cateterismos a as ressonâncias 
magnéticas, contribuindo para uma 
estratificação precisa do risco e 
uma definição da terapêutica mais 
adequada”.

Para além disso, “orienta a uti-
lização de dispositivos como car-
diodesfibrilhadores e ressincroni-
zadores e acompanha a evolução 
de novas evidências científicas na 

área da Cardiologia”. No entender 
de Catarina Gomes, trata-se de “um 
contributo essencial para melhorar 
o prognóstico, reduzir os interna-
mentos e promover uma aborda-
gem multidisciplinar centrada no 
doente”,

Confirmando participar regu-
larmente na Consulta de Grupo do 
GEstIC, em que lhe são “apresenta-
dos os casos mais complexos para 
orientação”, está segura de que “a 
boa relação que existe entre a Car-
diologia e a Medicina Interna é uma 
das bases de sucesso do Grupo”, a 
que está ligada, aliás, desde o início 
do projeto.

Catarina Gomes reconhece ter 
“desenvolvido um profundo in-
teresse pela Cardiologia” desde o 
seu primeiro contacto com a área 
da Saúde. Diz ter percebido ao 
longo da sua formação, que fez no 
Santo António, entre 2007 e 2011, 
que “esta especialidade conjuga 
o conhecimento técnico rigoroso 
com a oportunidade de causar um 
impacto significativo na vida dos 
doentes”

“A Cardiologia atrai-me não 
apenas pelos desafios clínicos mas 
também pela constante evolução 
tecnológica e científica que a carac-
teriza. Trata-se de uma área dinâmi-
ca, que exige atualização contínua 
e raciocínio clínico”, afirma, acres-
centando que ser cardiologista re-
presenta para si “um compromisso 
com a vida e com o bem-estar do 
próximo”.

Cardiologista desde 2012, Cata-
rina Gomes obteve o título de su-
bespecialista em IC em 2016.

“Programas de acompanhamen-
to de doentes crónicos como o que 
caracteriza o GEstIC obedecem a 
uma lógica muito simples, não estão 
focados no doente internado, mas 
sim no doente que está em ambula-
tório, com uma patologia complexa 
que agudiza periodicamente e de for-
ma rápida. Até porque três ou qua-
tro dias podem ser suficientes para 
que chegue à Urgência de tal forma 
descompensado que a única solução 
é interná-lo”, afirma Paulo Paiva, 58 
anos, diretor do Serviço de Medicina 
Interna da ULS de Santo António.

No seu entender, “este é mes-
mo o modelo de resposta que nós 
temos que desenvolver e que esta-
mos a aplicar, neste caso, ao doente 
com IC. Procuramos que ele faça a 
sua autovigilância e que seja capaz 
de identificar os sinais de alarme 
para uma eventual situação de des-
compensação, podendo contactar-
-nos telefonicamente com facilida-
de e falar com alguém da equipa”.

Paulo Paiva salienta o facto de a 
área da IC ser precisamente aquela 
“onde existe mais evidência de que 
a aplicação de um programa deste 
género reduz as idas à Urgência e 
os internamentos, até porque ou-
tros países, como a Espanha, já apli-
cam este tipo de resposta há muito 
mais tempo do que nós”.

“Temos que tirar estes doentes 
da Urgência e precisamos que eles 
sejam vistos e acompanhados pelos 
profissionais que os conhecem”, 
insiste o responsável, justificando 
assim a criação do GEstIC, “que foi 
preparado e organizado para dar 
resposta a estes doentes”.

Destacando a sua resposta mul-
tidisciplinar, sublinha a parceria 
que existe entre a Medicina Interna 
e a Cardiologia, mas também com 
outros serviços do hospital, e o tra-
balho de acompanhamento estru-
turado dos doentes que é feito, em 

que a enfermagem tem “um papel 
fundamental”.

O diretor do Serviço de MI não 
deixa de referir que o GEstIC “demo-
rou algum tempo a arrancar por ter 
sido necessário reunir os recursos 
necessários para tal”. Mas, se dúvidas 
houvesse relativamente à mais-valia 
do projeto, um trabalho entretanto 
realizado pelo Grupo veio mostrar o 
impacto que começou a ter.

Ao estudar um conjunto de do-
entes com IC, comparando o que 
aconteceu ao longo de um ano antes 
de entrarem no programa com igual 
período de tempo após começarem 
a ser acompanhados pelo GEstIC, 
observou-se uma redução de 40% no 
número de idas à Urgência e de 70% 
no total de internamentos por IC. Fei-
tas as contas, tal correspondeu a uma 
poupança de 1 milhão e 500 mil euros.

Vale a pena acrescentar que a 
conquista de um novo espaço para 
o Hospital de Dia de MI implicou 
perder um par de camas da unida-
de de Internamento localizada no 
mesmo piso onde também está ins-
talada a Direção do Serviço e onde 
fica a sala que acolhia antes o HD. 
Na verdade, um pequeno gabinete 
onde a consulta médica e a consul-
ta de enfermagem coexistiam com 
os únicos dois cadeirões que havia.

“Mas o facto é que funcionou bem, 
como o Conselho de Administração 
veio a reconhecer, acabando por auto-
rizar a mudança agora concretizada, 
que é, sem dúvida alguma, um grande 
benefício para os doentes, embora, 
sob o ponto de vista económico, re-
presente prejuízo para a instituição”, 
reconhece Paulo Paiva, sublinhando:

“Em todo o caso, o nosso HD 
também serve, por exemplo, a área 
das doenças respiratórias e os Cui-
dados Paliativos, aliviando o Hospi-
tal de Dia Polivalente da instituição, 
que está com a sua capacidade esgo-
tada”, esclarece.

“A boa relação entre a 
Cardiologia e a MI é uma das 
bases de sucesso deste Grupo”

“Este é o modelo de resposta
que nós temos que desenvolver”

Catarina Gomes, cardiologista:

Paulo Paiva, diretor do Serviço de MI da ULS 
de Santo António:

(Continuação da pág. 21)

(Continua na pág. 24)

Sandra Magalhães

Sara Vieira Silva

“Torna-se de 
grande importância 
termos a IC 
estabilizada para o 
doente não sofrer 
descompensação 
da parte renal”, 
Andreia Campos.

“O incentivo à 
autonomização 
do doente é um 
foco constante no 
programa de RC”, 
destaca Sandra 
Magalhães.

“Temos que tirar 
estes doentes 
da Urgência e 
precisamos que 
eles sejam vistos 
e acompanhados 
pelos profissionais 
que os conhecem”, 
afirma Paulo Paiva.
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alta prevalência”. A intervenção dos 
especialistas em CP, que não são em 
grande número, “deve ficar reservada 
para as situações mais complexas”.

Sara Soares, assistente social: 
“A nossa intervenção acontece 
em situação de vulnerabilidade 
social”

A coordenadora do GEstIC já o 
disse, até por escrito, que o Serviço 
Social “tem um papel fundamental 
para assegurar as condições 
necessárias para tratar estes doentes e 
para a própria adesão ao tratamento”. 
Sara Soares, que é a assistente social 
destacada para dar apoio ao GEstIC, 
concorda com essa afirmação de Irene 
Marques e explica porquê:

“O Serviço Social integra, efeti-
vamente, esta equipa multidiscipli-
nar. A nossa intervenção acontece 
quando, a par da situação clínica do 
doente, se verifica que existe uma si-
tuação de vulnerabilidade social, que 
muitas vezes condiciona a adesão ao 
tratamento e, portanto, a sua pró-
pria qualidade de vida. Ora, isso faz 
automaticamente com que o doente 
possa ter recaídas, que podem levar a 

reinternamentos, e que não consiga, 
de uma forma geral, otimizar a sua 
condição de saúde. Essencialmente, 
cabe-nos avaliar a sua situação socio-
familiar e perceber de que forma o 
podemos ajudar.”

Sara Soares confirma que muitos 
dos doentes encaminhados para o 
Serviço Social revelam ter uma fraca 
adesão terapêutica, situação origina-
da, nomeadamente, por dificuldades 
económicas. E refere: “Temos um pa-
pel facilitador, no sentido de orientar 
a pessoa para os apoios sociais exis-
tentes, para estruturas da comunida-
de que a possam ajudar a ter acesso à 
terapêutica de que necessita e a que 
tem direito.”

Por outro lado, “temos também 
alguns encaminhamentos que se 
devem a pouco suporte familiar. 
Deparamo-nos, aliás, com muitas 

situações de isolamento social que 
necessitam de apoio domiciliário ou 
assistência em centro de dia”. Sara 
Soares lamenta que as políticas so-
ciais não estejam ajustadas às neces-
sidades das pessoas:

“A nossa população está cada 
vez mais envelhecida, com reformas 
muito baixas, situações habitacionais 
precárias e pouco acompanhamento 
familiar. Aquilo que nós tentamos fa-
zer, mediante os apoios disponíveis, 
é fazer com que, na medida do pos-
sível, estes doentes com IC tenham 
algum acompanhamento, para evitar 

recaídas que conduzem normalmen-
te a reinternamentos.”

Sara Soares, que faz 42 anos 
agora dia 11 de setembro, diz que 
já quando frequentava o ensino se-
cundário gostava de se envolver em 
projetos de apoio à população, em 
especial a mais vulnerável, daí que 
tenha decidido vir a fazer a sua for-
mação nesta área. Confessa que o seu 
objetivo principal é, sobretudo, “dar 
às pessoas a capacidade de consegui-
rem vir a mudar a sua vida”.

Depois de ter estado 16 anos a tra-
balhar, como diretora técnica, numa 

instituição que acolhe crianças e jo-
vens em risco, iniciou funções no San-
to António em agosto de 2024. Integra 
o Serviço Social, que tem uma dezena 
e meia de profissionais em funções só 
neste hospital, a que se deve depois 
adicionar os profissionais colocados 
noutras unidades da ULS.

Depois de um período de forma-
ção e adaptação ao novo contexto 
profissional, foi então alocada à Uni-
dade C do internamento de Medicina 
Interna, ao Serviço de Gastrenterolo-
gia e ao GEstIC.

Palmira Coya, psiquiatra: “A IC 
tem grande impacto emocional e 
psicológico, até nos cuidadores”

“A IC é uma doença crónica e 
debilitante, que afeta a qualidade 
de vida dos doentes, exigindo adap-
tações a vários níveis e que tem um 
grande impacto emocional e psicoló-
gico. Sobretudo porque geralmente 
surge associada a uma limitação fun-
cional, com várias hospitalizações, 
medo da morte, dependência de 
cuidadores e sintomas como cansa-
ço extremo”, começa por descrever 
Palmira Coya, diretora da Unidade de 
Psiquiatria de Ligação do Hospital de 
Santo António.

 Neste contexto, torna-se fre-
quente observar o isolamento social: 

“Com uma idade média de 70 ou 75 
anos, estas pessoas já não têm a mes-
ma capacidade física, acabando mui-
tas vezes por se isolar. Já não vão pas-
sear ao parque ou encontrar-se com 
os amigos, e depois sentem-se mal 
porque estão a sobrecarregar alguém 
que tem que tomar conta delas, por 
estarem mais dependentes.”

Palmira Coya explica que, fre-
quentemente, manifestam-se senti-
mentos de inutilidade, de frustração, 
de tristeza... “que, por vezes, podem 
chegar a configurar uma doença psi-
quiátrica, como a depressão, ou um 
quadro de ansiedade ou de insónia, 
obrigando, eventualmente, a intro-
duzir alguma medicação”.

E confirma que, “tendo em conta 
o nosso modelo sociocultural, são 
as mulheres que acusam mais a sua 
limitação funcional, acabando por se 
sentir inúteis e frustradas, por já não 
conseguirem fazer em casa aquilo 
que faziam antes”. 

A psiquiatra sublinha que tam-
bém os cuidadores dos doentes, 
normalmente seus familiares, podem 
necessitar de suporte psicológico: 
“Acontece sentirem-se exaustos emo-
cionalmente ao perceberem que al-
guém que lhes é muito próximo está 
a perder qualidade de vida.”

Palmira Coya, 55 anos, que é assis-
tente hospitalar graduada de Psiquia-
tria e docente convidada do Mestrado 
Integrado de Medicina do ICBAS-UP, 
ainda esteve mais de dois anos no 
internato de Medicina Interna, mas a 
atração pela Psiquiatria foi mais forte.

Já especialista, trabalhou durante 
uns tempos no Hospital Conde de 
Ferreira. Entretanto, perante a possibi-
lidade de se poder dedicar à Psiquiatra 
de Ligação, transitou para o Hospital 
de Santo António, onde se mantém 
desde outubro de 2007. Integra a 
equipa do GEstIC desde o início.
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O enfermeiro António Vila Pou-
ca, 39 anos feitos em maio passado, 
fala com tanta paixão do GEstIC 
como da profissão que escolheu 
(“Um bocado incentivado pela mi-
nha mãe, que sempre quis ser en-
fermeira”), que certamente nunca 
vai deixar porque é com convicção 
que diz: “Nem me imagino a fazer 
outra coisa!”

É muito fácil descrever o seu 
percurso profissional. Acabou o curso 
em 2008, que fez na Escola Superior de 
Enfermagem da Imaculada Conceição, 
testemunhando a sua integração na 
Universidade Católica Portuguesa. 
Começou por trabalhar no Lar do 
Comércio, em Matosinhos, e depois 
no Hospital da Trofa. Em 2010 já estava 
a entrar no Santo António, e logo na 
Medicina Interna. A ligação ao GEstIC 
aconteceu em janeiro de 2013, vindo 
a assumir a sua coordenação em 2017.

E será que fazia mesmo falta um 
projeto com as características do 
GEstIC?

“Sem dúvida! Sem dúvida! Um 
programa estruturado como este, 
que acompanha doentes com uma 
patologia tão grave como a IC, é 

essencial e o papel da enfermagem, 
nestas circunstâncias, não o é me-
nos. Porque o nosso grande objetivo 
é capacitar os doentes mas, acima de 
tudo, empoderá-los.”

“E nós conseguimos ter pessoas 
com 80 e 90 anos que são completa-
mente autónomas nos seus autocuida-
dos, que conseguem identificar os si-
nais de descompensação e que sabem 
o que fazer quando isso acontece, evi-
tando vindas à urgência e internamen-
tos”, afirma António Vila Pouca.

A contar consigo, à data desta re-
portagem, eram onze os enfermeiros 
alocados ao GEstIC, com a particula-
ridade de haver no Grupo pelo me-
nos um profissional de cada uma das 
cinco unidades de internamento que 
constituem o Serviço de Medicina 
Interna. Trata-se de um critério que 
sempre existiu e o nosso interlocu-
tor explica porquê:

“É para nós fundamental que o 
doente com IC seja capacitado no 
Internamento de forma idêntica à 
que fazemos na Consulta, ou seja, 
procurando que não lhe sejam trans-
mitidas mensagens não coincidentes 
e que só o podem baralhar. Desta 

forma, com um responsável em cada 
unidade, nós conseguimos ter as 
diferentes equipas de enfermagem 
alinhadas com a nossa filosofia, não 
transmitindo ao doente informação 
que poderia não coincidir.”

“Consideramos isso muito im-
portante porque só assim é possível 
proporcionar ao doente uma transi-
ção saudável do Internamento para 
casa e depois para o seguimento na 
Consulta”, frisa António Vila Pouca.

 De referir que quem seleciona os 
elementos que virão a integrar o GEs-

tIC são os enfermeiros que chefiam as 
várias unidades, com uma condição: 
“A única coisa que nós pedimos é que 
sejam colegas que abracem o projeto, 
motivados e que queiram aprender, 
com o objetivo de ficarem connosco 
enquanto se mantiverem no Serviço 
de Medicina Interna.”

Ao longo da semana, os enfer-
meiros do GEstIC vão-se dividindo 
pelo Hospital de Dia – que funciona 
em exclusivo para os doentes com IC 
às segundas e quintas de manhã e às 
quartas todo o dia -- e pela Consulta, 
às segundas, quartas e quintas à tar-
de. Há também sempre alguém com 
a responsabilidade de atender o tele-
fone que está disponível todas as ma-
nhãs dos dias úteis para os doentes 
que precisem de apoio.

António Vila Pouca destaca o fac-
to de o Hospital de Dia dispor agora 
de quatro cadeirões, o dobro do que 
tinha antes de ser inaugurado o novo 
espaço, no início de 2025. “Conse-
guimos crescer, oferecendo outra 
qualidade de atendimento aos nossos 
doentes, que são normalmente idosos 
com 70, 80 ou 90 anos de idade, mui-
tas vezes já em processo inicial de de-

mência, o que nos obriga a trabalhar 
também muito com as famílias, capaci-
tando-as para serem o nosso apoio em 
casa”, refere, acrescentando:

“Na generalidade, os doentes 
cumprem com o que lhes é pedi-
do. E o facto é que os estudos que 
temos realizado mostram que te-
mos conseguido reduzir as taxas de 
reinternamento e de ida à urgência, 
muito fruto do esforço que fazemos 

“O nosso grande objetivo é capacitar os doentes mas, acima de tudo, empoderá-los”
António Vila Pouca, enfermeiro coordenador do GEstIC:

para que os doentes consigam eles 
próprios identificar quando estão a 
descompensar e que saibam atuar 
em conformidade.”

“A literatura diz-nos que princi-
palmente estas pessoas com mais 
idade têm muitas vezes dificuldade 
em reter a informação que lhes é 
dada e, por isso, nós temos vindo 
a desenvolver uma série de estraté-
gias de forma a melhorar esse as-
peto, procurando, desde logo, que 
se sintam confortáveis no período 
de consulta connosco e coloquem 
todas as questões que quiserem. 
Utilizamos diversos materiais para 
motivar os doentes e aumentar 
o seu nível de conhecimento da 
doença, incluindo até uma tabela 
de autovigilância para usarem em 
casa, ou um passaporte que carim-
bamos quando vêm à consulta”, 
explica António Vila Pouca.

Justifica-se todo este esforço, 
até porque, conta: “Nós temos do-
entes que chegam ao GEstIC, com 
anos e anos de vindas à urgência 
e de internamentos, e que nem 
sequer sabem que têm IC, nem 
fazem a menor ideia do que seja!”

(Continuação da pág. 23)

Palmira Coya

Sara Soares

“São as mulheres 
que acusam mais 
a sua limitação 
funcional, 
acabando por se 
sentir inúteis e 
frustradas”, afirma 
Palmira Coya.

“É fundamental 
que o doente com 
IC seja capacitado 
no Internamento 
de forma idêntica 
à que fazemos na 
Consulta.”

Sara Soares: 
“Temos alguns 
encaminhamentos 
que se devem a 
pouco suporte 
familiar.”

A equipa GEstIC em 2016
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Efetue o seu  
registo aqui

assista ao segundo webinar dedicado ao tema  

"Alergia na grávida: o que deve saber",  
registe-se  já no ciclo de webinars   aqui   ou abaixo:
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ULS Médio Tejo com linha de apoio 
à maternidade e amamentação

Reacreditação 
do IPO de 
Coimbra  
pelo CHKS

Almeirim acolheu IX Encontro de Internos de MGF da Lezíria

ULS de São José com sistema de chamada inovador  
para doentes com mobilidade reduzida

Anaf ilaxia: um perigo prevenível

O essencial sobre a alergia na grávida

Webinars Allergy and Respiratory Education – ARE

Integrado nas iniciativas da 
Semana Mundial da Alergia, pro-
movida pela WAO – World Allergy 
Organization, realizou-se dia 30 de 
junho o webinar “Anafilaxia: um 
perigo prevenível”, promovido pela 
Allergy and Respiratory Education 
– ARE.

A sessão, que contou com a 
participação do médico de família 
Rui Costa e dos imunoalergologis-
tas Filipe Benito Garcia e Mário 
Morais de Almeida, foi dirigida a 
profissionais de saúde de diferen-
tes áreas, centrando-se numa das 
reações alérgicas mais graves e im-
previsíveis: a anafilaxia.

Discutiu-se a anafilaxia como 
uma emergência médica que exi-
ge tratamento imediato, sendo 
a adrenalina intramuscular a te-
rapêutica de primeira linha, não 
existindo contraindicações abso-
lutas. Alertou-se para o facto de 
muitos casos continuarem sub-
diagnosticados – mais de 50% dos 
doentes que recorrem às urgências 
com sintomas compatíveis não re-
cebem o diagnóstico correto. Tal 
realidade reforça a necessidade de 
formação transversal da equipa de 
saúde, desde médicos e enfermei-
ros a farmacêuticos, para melhorar 
o reconhecimento precoce e uma 
resposta imediata eficaz.

Foram abordadas de forma cla-
ra as atualizações da definição e os 
novos critérios de diagnóstico da 
WAO (2025), devendo a anafilaxia 
ser considerada quando há envol-
vimento súbito da pele/mucosas 
associado a sintomas respiratórios 
ou cardiovasculares; ou quando 
surgem dois ou mais sistemas afe-
tados após exposição a um alergé-
nio provável; ou ainda quando há 
envolvimento isolado do sistema 
respiratório ou cardiovascular 
após contacto com um alergénio 
conhecido ou provável para aque-
le doente, mesmo sem sinais cutâ-
neos. Importa sublinhar que estes 
podem estar ausentes em até 20% 
dos casos, o que pode dificultar e 
atrasar o diagnóstico.

Reforçou-se a ideia-chave: “Em 
caso de dúvida, tratar como anafi-
laxia.”

O webinar permitiu ainda 
rever os principais desencadean-
tes, que afetam todos os grupos 
etários, desde a infância até à ida-
de adulta. Entre os mais comuns 
estão alimentos (como leite, ovo, 
frutos secos, marisco, peixe e 
frutas frescas), fármacos (antibió-
ticos betalactâmicos, AINE, anes-
tésicos), venenos de himenóp-
teros e, menos frequentemente, 
o látex, agentes físicos, como o 

frio ou o exercício. Discutiu-se 
também o papel dos cofatores de 
gravidade, como o esforço físico, 
o jejum, as infeções ou a toma 
simultânea de certos medicamen-
tos, que podem agravar reações 
mesmo após exposição a doses 
mínimas de alergénio.

Foi destacado o valor da deter-
minação da triptase sérica como fer-
ramenta auxiliar, embora o diagnós-
tico seja eminentemente clínico. 
Enfatizou-se ainda a importância 
da prescrição de auto-injetores de 
adrenalina (Epipen®, Anapen®), 
com explicação prática do seu uso, 
e o futuro da adrenalina intrana-
sal (Eurneffy™, já aprovado pela 
Agência Europeia do Medicameto - 
EMA), que poderá aumentar o aces-
so em alguns contextos.

Finalmente, sublinhou-se a ne-
cessidade de registo sistemático da 
alergia no processo clínico eletró-
nico, de referenciação atempada 
para a Imunoalergologia, e da ela-
boração de planos personalizados 
de prevenção e ação, adaptados 
a cada doente e partilhados com 
toda a equipa de saúde.

A mensagem foi clara: a ana-
filaxia pode ser letal, mas com 
conhecimento, ação rápida e cola-
boração interdisciplinar, é possível 
salvar vidas e evitar repetições.

Dia 30 de setembro, pelas 21 
horas, realiza-se o webinar “O es-
sencial sobre a alergia na grávida: 
riscos, mitos e boas práticas”, pro-
movido pela Allergy & Respiratory 
Education – ARE, que contará com 
a participação de Rui Costa espe-
cialista em MGF, Helena Machado, 
ginecologista-obstetra, e Mário 
Morais de Almeida, imunoalergo-
logista. 

Esta iniciativa pretende escla-
recer os profissionais de saúde 
sobre os desafios clínicos mais 
frequentes, os riscos evitáveis e 
os mitos ainda persistentes na 
abordagem das alergias durante a 
gravidez.

As doenças alérgicas são fre-
quentes em mulheres grávidas 
– algumas surgem pela primeira 
vez, outras já estão diagnostica-
das, mas frequentemente estão 
mal controladas. Condições como 
a asma, a rinite, a urticária, a der-

matite atópica ou mesmo reações 
anafiláticas exigem especial aten-
ção, não só pelos riscos para a 
mãe e para o feto, mas também 
pelo impacto emocional e pela 
hesitação em iniciar ou manter 
terapêuticas eficazes. Ao contrá-
rio do que ainda se pensa, tratar 
é mais seguro do que não tratar, 
uma ideia que este webinar aju-
dará a reforçar.

A sessão abordará temas-chave 
como a segurança dos medicamen-
tos anti-histamínicos, dos corti-
costeroides e broncodilatadores 
inalados, de vacinas como a da gri-
pe, covid-19 ou VSR, e as recomen-
dações atuais sobre imunoterapia 
com alergénios durante a gestação. 
Será também discutido o papel 
da dieta e da prevenção de com-
plicações respiratórias e cutâneas 
numa fase em que o organismo da 
mulher sofre profundas alterações 
fisiológicas.

Especialistas com muita ex-
periência na área analisarão ca-
sos clínicos reais, desmontando 
ideias erradas – como a suposta 
necessidade de evitar certos ali-
mentos para prevenir alergias no 
bebé ou os riscos da exposição a 
medicamentos antialérgicos – e 
oferecerão orientações práticas 
para a articulação entre o médico 
de família, o obstetra e o imuno-
alergologista. Será também refor-
çada a importância do seguimen-
to regular e do ensino da grávida 
alérgica, com planos personaliza-
dos de prevenção e controlo.

O objetivo desta ação é claro: 
garantir uma gravidez saudável e 
segura, incluindo em mulheres 
com doenças alérgicas, promo-
vendo o conhecimento científico, 
desmistificando e promovendo 
uma ação clínica sempre baseada 
nas melhores práticas.

A ULS do Médio Tejo iniciou 
em junho o projeto AMA – Apoio à 
Maternidade e Amamentação. Trata-
-se de uma resposta inovadora para 
apoiar mães e famílias na transição 
para a parentalidade e na superação 
das dificuldades associadas ao aleita-
mento materno. O que se pretende 
é garantir acompanhamento profis-
sional, técnico e emocional desde 
os primeiros dias de vida do bebé. 
A missão é clara: oferecer um apoio 
acessível e de proximidade que favo-
reça o sucesso do aleitamento ma-
terno e o bem-estar familiar.

Este projeto assenta em dois 
eixos fundamentais. O primeiro 
prende-se com a criação da linha 
telefónica “Amamenta Care”, um 
canal direto, disponível 24 horas 
em todos os dias do ano. Permi-
te às mães esclarecer dúvidas em 
tempo real, receber orientação es-
pecializada e, sempre que necessá-
rio, serem encaminhadas para uma 
consulta presencial de apoio à ama-
mentação.

A atender as chamadas estarão 
enfermeiros especialistas da Uni-
dade de Neonatologia de Abrantes, 

com formação avançada em ama-
mentação, assegurando um aconse-
lhamento técnico e humanizado de 
excelência.

O segundo eixo passa pela 
criação de uma rede assistencial 
de consultas de enfermagem em 
aleitamento materno, que serão 
disponibilizadas nos hospitais 
de Abrantes e Torres Novas, bem 
como nas unidades de CSP da 
região. Estas consultas especia-
lizadas vão permitir prestar um 
acompanhamento de proximida-
de, ajustado às necessidades de 
cada mãe, assegurando o direito 
a um início de vida familiar com 
mais confiança, conhecimento e 
suporte profissional.

A ULSMT reconhece a promo-
ção do aleitamento materno como 
um dos pilares essenciais da saú-
de pública. Para além dos seus be-
nefícios nutricionais e imunoló-
gicos, a amamentação é um fator 
protetor para a saúde da mulher 
e da criança, favorecendo o víncu-
lo afetivo e prevenindo inúmeras 
doenças.

No entanto, em Portugal, apenas 
22% das crianças são amamentadas 
em exclusivo até aos seis meses de 
idade -- um valor aquém da meta da 
OMS para 2025, que propõe atingir 
os 50%. Com a implementação des-
te projeto, a ULSMT pretende con-
tribuir ativamente para essa meta, 
removendo obstáculos à amamenta-
ção e criando uma cultura de apoio 
informado e acessível.

“Acreditamos que apoiar uma 
mãe é apoiar todo um sistema fa-
miliar. O projeto AMA é mais do 
que uma resposta técnica, é um 
compromisso com a humanização 
dos cuidados, com o direito a 
um início de vida com confiança, 
apoio e respeito. Com esta rede de 
apoio, estamos a cuidar da saúde 
do presente e a investir na saúde 
do futuro”, afirma Piedade Pinto, 
enfermeira-diretora da ULS Médio 
Tejo.

O compromisso da ULS de São 
José com a segurança do doente 
levou ao desenvolvimento de um 
dispositivo de chamada inovador, 
idealizado para responder às neces-
sidades específicas de doentes com 
tetraplegia ou outras limitações mo-
toras severas.

O projeto CRIC Call 3D nas-
ceu no CRI Coluna, da ULS de 
São José, pela mão do enfermei-
ro Ricardo Braga, em co-criação 
com os voluntários Inês Marques 
e Rodrigo Sousa, do 3D Printing 
Center for Health. A componente 
elétrica foi assegurada graças ao 

apoio do enfermeiro João Gui-
lherme.

Desenvolvido com recurso a tec-
nologia de impressão 3D e materiais 
de baixo custo, o dispositivo pode 
ser ativado com movimentos de bai-
xa amplitude, do queixo, da cabeça 
ou de qualquer parte do corpo com 
mobilidade residual, não exigindo 
destreza manual.

Esta solução surge como respos-
ta a um desafio relevante vivenciado 
por pessoas com défices motores se-
veros e também pelos enfermeiros: 
a impossibilidade de acionar os sis-
temas de chamada convencionais. A 
solução representa um importante 
avanço na promoção de cuidados 
centrados no doente e na sua segu-
rança, ao permitir que pessoas com 
défice de mobilidade, em situação 
de elevada dependência possam 
comunicar as suas necessidades de 
forma digna, segura e eficaz.

“Este tipo de inovação, que nas-
ce do trabalho dos profissionais que 

cuidam dos doentes e respondem 
às suas necessidades, melhorando 
a sua qualidade de vida, espelha a 
aposta que fazemos nas equipas e 
na sua autonomia para desenvol-
verem os seus projetos, de acordo 
com uma estratégia partilhada por 
todos”, refere Rosa Valente de Ma-
tos, presidente do CA da ULS de São 
José.

O IPO de Coimbra obteve a 
reacreditação pelo Caspe Health-
care Knowledge Systems, o que 
comprova o cumprimento dos 
padrões internacionais das me-
lhores práticas. Aliás, é a sexta vez 
que o CHKS atribui a esta unidade 
o estatuto de Hospital Acreditado. 
A primeira acreditação aconteceu 
em 2005, a que se seguiram as 
renovações de 2010, 2014, 2017, 
2023 e 2025.

“Para os cidadãos, esta acredi-
tação internacional significa, cer-
tamente, o reforço da confiança 
na instituição, cuja qualidade e 
prestígio são, uma vez mais, re-
conhecidos. Esta distinção resulta 
do mérito de todos os profissio-
nais, refletindo a sua dedicação 
e o forte compromisso com a 
melhoria contínua da qualidade”, 
considera o CA do IPO de Coim-
bra.

A ULS de Barcelos/Esposende 
iniciou em agosto as consultas 
descentralizadas da especialidade 
de Medicina Interna na USF Mar-
tim. Terão lugar na primeira quin-
ta-feira de cada mês, durante a tar-
de, e integram uma estratégia de 
aproximação dos cuidados de saú-
de especializados às populações 
locais, promovendo uma maior 
articulação entre os cuidados de 
saúde primários e hospitalares.

Conforme definido pela Ad-
ministração Central do Sistema 
de Saúde (ACSS), o que se pre-
tende é promover a realização de 

consultas médicas de especiali-
dades hospitalares em contextos 
alternativos, como os CSP. Esta 
abordagem tem como principal 
objetivo reforçar a acessibilidade 
e proximidade dos serviços de 
saúde, garantindo a continuidade 
e qualidade dos cuidados presta-
dos.

A implementação desta respos-
ta na USF Martim representa mais 
um passo significativo na missão 
da ULS de Barcelos/Esposende de 
prestar cuidados de saúde de for-
ma próxima, integrada e centrada 
no utente.

USF Martim com consultas de MI

Realizou-se em Almeirim, em 
junho, o IX Encontro de Internos 
de MGF da Lezíria, com o apoio da 
Associação dos Médicos Internos da 
Lezíria de MGF (AMIL-MGF). O tema 
escolhido para este ano foi “Um En-
contro de Peso”.

Na sessão de abertura, o presi-
dente do CA da ULS da Lezíria, Pedro 
Marques, destacou que, apesar de 

ainda não ter sido possível garantir 
médico de família a todos os uten-
tes, a ULS está bem posicionada a ní-
vel nacional, em particular na região 

de Lisboa e Vale do Tejo, com uma 
taxa de cobertura superior a 83%.

Deixou também uma mensagem 
de incentivo aos médicos internos, 
sublinhando os desafios enfrentados 
nas diferentes unidades de cuidados 
de saúde. Reconheceu as dificuldades 
do dia-a-dia, mas apelou à importân-
cia de preservar o lado humano da 
profissão. “Nunca deixem que os pro-

blemas aprisionem a vossa condição 
de seres humanos”, afirmou.

Ana Alexandre Calado, diretora 
clínica para os CSP, recordou ter in-

tegrado os primeiros Órgãos Sociais 
da AMIL-MGF e acompanhado o seu 
crescimento, feito com “muita resili-
ência, visão e sentido de missão”. E 
afirmou: “Que a formação valorize o 
percurso, estimule a inovação e refor-
ce a missão que caracteriza o SNS.”

A cerimónia contou também 
com intervenções de Tatiana Bento, 
presidente da AMIL-MGF; Cristina 
Nobre, diretora do Internato Mé-
dico da ULS da Lezíria; João Costa 
Lopes, presidente do Conselho Sub-
-regional da OM; e Pedro Ribeiro, 
presidente da CM de Almeirim. O 
Coro Rouxinóis da Lezíria, compos-
to por médicos da AMIL, encerrou o 
momento.

O programa da reunião esten-
deu-se por dois dias e incluiu de-
bates sobre obesidade pediátrica, 
saúde da mulher e os efeitos emo-
cionais do excesso de peso.

Pedro Ribeiro, João Costa Lopes, Pedro Marques, Ana Alexandre Calado, 
Cristina Nobre e Tatiana Bento

Inês Marques, Ricardo Braga, João Guilherme e Rodrigo Sousa

Dia 30 de setembro, às 21h00
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